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RESOLUÇÃO CGE N° 4, DE 16 DE JULHO DE 2018

 

  
 
 

 
O COMITÊ DE GESTÃO ESTRATÉGICA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Portaria nº 31, de 17 de janeiro de 2018, do
Ministério da Justiça, e com fundamento no art. 7º da Portaria nº 33, de 17 de janeiro de 2018, do
Ministério da Justiça

RESOLVE:
Art. 1º  Aprovar, na forma do anexo a esta Resolução, o Manual de Gerenciamento de

Riscos e Controles Internos no âmbito do Ministério da Justiça.
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por GILSON LIBÓRIO DE OLIVEIRA MENDES,
Secretário(a)-Executivo(a) do Ministério da Justiça, em 17/07/2018, às 19:05, conforme o § 1º do
art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 6744329 e o código CRC 8F8D7C07  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.
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Introduçã o 

A importã nciã do processo de gerenciãmento de risco se dã  pelã necessidãde de gãrãntir 

melhores resultãdos pãrã gestã o com os riscos mitigãdos, o que dã  mãior segurãnçã e 

governãnçã ãos ãtos prãticãdos pelos gestores, de formã trãnspãrente, que permitã 

contribuir pãrã que os serviços, de fãto, cheguem ão destinãtã rio finãl “ã sociedãde”.  

Este mãnuãl tem como objetivo trãtãr de como se dãrã  o processo de implãntãçã o dã polí ticã 

de gerenciãmento de riscos e controles internos no ã mbito do Ministe rio dã Justiçã-MJ, bem 

como ser umã peçã de fãcilitãçã o no processo de implãntãçã o dessã polí ticã, trãzendo 

conceitos, definiçã o de metodologiãs, exemplificãço es, formãs, modelos, te cnicãs, sistemãs, 

entre outros. 

Cãbe sãlientãr que o Mãnuãl, no decorrer do tempo, sofrerã  modificãço es pãrã se ãdãptãr 

ão grãu de mãturidãde ãlcãnçãdo pelãs unidãdes do MJ e ã s novãs prã ticãs utilizãdãs, 

portãnto estãrã  sempre ãberto pãrã os ãprimorãmentos necessã rios pãrã o ãlcãnce dos 

objetivos vinculãdos ã  missã o institucionãl destã Pãstã. 

Em 2017, por meio dã Portãriã n° 366, foi instituí dã ã Polí ticã de Gestã o, de Governãnçã, 

Integridãde, Riscos e Controles Internos do MJ, contendo os princí pios e objetivos, 

compete nciãs e Instã nciãs de Supervisã o. Ressãlte-se que devido ã s mudãnçãs de estruturã 

do Ministe rio, forãm necessã riãs ãlterãço es nessã polí ticã, o que culminou nã publicãçã o, 

em 18/1/2018, dã Portãriã nº 31, contendo pequenos ãjustes no que diz respeitos ã s 

Instãnciãs de Supervisã o e conceitos.  

Nesse contexto e  importãnte registrãr o pãpel dos seguintes ãtores no processo de 

implãntãçã o dã referidã polí ticã no ã mbito do Ministe rio: ã Assessoriã Especiãl de Controle 

Interno e ã Coordenãçã o-Gerãl de Gestã o Estrãte gicã e Inovãçã o Institucionãl, ãos quãis, de 

mãneirã integrãdã, cãbe ãssegurãr, fãcilitãr e ãuxiliãr, no processo de implãntãçã o dã Polí ticã 

de Gestã o, de Governãnçã, Integridãde, Riscos e Controles Internos. 
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Mãrco Regulãto rio Referenciãl 

NORMAS GERAIS 

Todãs ãs orgãnizãço es estã o suscetí veis ã riscos que surgem dã incertezã nãturãl dos 

ãtuãis cenã rios econo mico, polí tico e sociãl e sã o considerãdos fontes de oportunidãdes 

de criãçã o de vãlor ou desãfios nã buscã pelo ãtingimento dos objetivos estrãte gicos. Os 

riscos estã o presentes nos processos de trãbãlho, nos projetos, nã ãtuãçã o do gestor em 

um processo deciso rio, em todos os ní veis do o rgã o, e devem ser gerenciãdos no sentido 

de mitigã -los ou permiti-los de formã ã mãnter ãs ãtividãdes crí ticãs em um ní vel 

ãceitã vel.   

No setor pu blico nã o podiã ser diferente, ã gestã o de riscos e  fundãmentãl pãrã reduzir 

o efeito dãs perdãs, trãtãr com eficie nciã ãs incertezãs, ãproveitãndo-se dãs 

oportunidãdes ou minimizãndo-se ã probãbilidãde/ impãcto de eventos negãtivos, ã fim 

de gãrãntir o cumprimento dos objetivos estãbelecidos, ou sejã, o sucesso no 

cumprimento dã missã o dã orgãnizãçã o pu blicã em entregãr serviços de quãlidãde pãrã 

o cidãdã o. Gerenciãr riscos implicã em possibilitãr ão gestor pu blico melhores 

resultãdos, melhoriã dãs informãço es pãrã ã tomãdã de deciso es de mãneirã eficãz por 

meio de identificãçã o e ãnã lise dos eventos de umã formã sistemã ticã e estruturãdã.  

Nesse sentido, ãs orgãnizãço es ãdotãm diversãs ãbordãgens, informãis ou ãltãmente 

estruturãdãs e sistemãtizãdãs de gestã o de riscos, utilizãndo-se de modelos 

reconhecidos internãcionãlmente, tãis como COSO ERM, IS0 31000, Orange Book, entre 

outrãs. Assim, pãrã ã prã ticã de gestã o de riscos e  recomendãdã ã ãdoçã o de processos 

consistentes em umã estruturã ãbrãngente ã fim de ãssegurãr que o risco sejã 

gerenciãdo de formã eficãz e eficiente em todos os ní veis dã orgãnizãçã o 

“A implantação da gestão de riscos em uma organização é um processo de aprendizagem 

organizacional, que começa com o desenvolvimento de uma consciência sobre a 

importância de gerenciar riscos e avança com a implementação de práticas e estruturas 

necessárias à gestão eficaz dos riscos. O ápice desse processo se dá quando a organização 

conta com uma abordagem consistente para gerenciar riscos em atividades relevantes, e 

com uma cultura organizacional profundamente aderente aos princípios e práticas da 

gestão de riscos.” (TCU,2017) 

“Adotar padrões e boas práticas estabelecidas em modelos reconhecidos é uma maneira 

eficaz de estabelecer uma abordagem sistemática, oportuna e estruturada para a gestão 
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de riscos, que contribua para a eficiência e a obtenção de resultados consistentes (ABNT, 

2009).  

Desse modo, ã definiçã o de umã estruturã de gestã o e  primordiãl pãrã o sucesso dã 

gestã o de riscos em umã orgãnizãçã o, pois e  nã estruturã que se encontrãm os 

fundãmentos e os ãrrãnjos necessã rios pãrã ãbordãr os riscos inerentes ão 

cumprimento dos seus objetivos. 

COSO – COMMITTEE OF SPONSORING ORGANIZATIONS OF THE TREADWAY COMMISSION 

A estruturã conceituãl desenvolvidã pelo COSO e  ãtuãlmente ã mãis ãceitã no cenã rio 

corporãtivo internãcionãl, e ã mãis utilizãdã entre ãs compãnhiãs dã Ame ricã do Norte. 

O COSO e  umã orgãnizãçã o privãdã criãdã nos Estãdos Unidos em 1985, pãrã prevenir e 

evitãr frãudes em relãto rios contã beis e finãnceiros, sendo seu principãl objeto de 

estudo os controles internos.  Em 1992 ã Comissã o criãdã nã instituiçã o pãrã estudãr ãs 

cãusãs dã ocorre nciã de frãudes publicou o trãbãlho Internal Control – Integrated 

Framework (Controles Internos – Um modelo integrado), com o objetivo de orientãr ãs 

orgãnizãço es quãnto ã s melhores prã ticãs de controles internos e contã beis. 

Posteriormente, jã  como Comite , foi estãbelecidã umã definiçã o pãrã controles internos 

como sendo um “processo operãdo pelã ãltã ãdministrãçã o e pelãs pessoãs, desenhãdo 

pãrã fornecer segurãnçã rãzoã vel quãnto ã  consecuçã o de objetivos” e pãrã riscos como 

ã “probãbilidãde de perdã ou incertezã ãssociãdã ão cumprimento de um objetivo”. 

(ASSI, 2012) 

Ao longo do tempo, diãnte de um cenã rio de escã ndãlos finãnceiros principãlmente nos 

EUA, os controles evoluí rãm e ãs orgãnizãço es pãssãrãm ã se preocupãr com umã 

estruturã de gestã o com enfoque em riscos. Em 2001 iniciou-se ã elãborãçã o do modelo 

COSO ERM (Enterprise Risk Management) – Gerenciamento de Riscos Corporativos – 

Estrutura Integrada, concluí do em 2004, o que ãlterou o foco do modelo ãnterior voltãdo 

unicãmente pãrã umã estruturã de controle interno, pãrã o foco ãtuãl em gestã o de 

riscos no ãmbiente corporãtivo. O objetivo dessã estruturã e  contribuir pãrã que ã 

gestã o dã orgãnizãçã o ãdote umã formã de ãbordãr os riscos inerentes ão cumprimento 

de seus objetivos. 

“O gerenciamento de riscos corporativos é um processo conduzido em uma organização 

pelo conselho de administração, diretoria e demais empregados, aplicado no 

estabelecimento de estratégias, formuladas para identificar em toda a organização 

eventos em potencial, capazes de afetá-la, e administrar os riscos de modo a mantê-los 

compatíveis com o apetite a risco da organização e possibilitar garantia razoável do 

cumprimento dos seus objetivos” (COSO, 2007) 



MARCO REGULATÓRIO REFERENCIAL 
 

Pã ginã 6 

 

A metodologiã propostã pelo COSO e  ãpresentãdã em formã de cubo, por meio de umã 

mãtriz tridimensionãl, que conte m oito componentes de gerenciãmento de riscos nãs 

linhãs horizontãis; quãtro cãtegoriãs de objetivos – estrãte gicos, operãcionãis, de 

comunicãçã o e conformidãde – representãdãs nãs colunãs verticãis e; ã orgãnizãçã o e 

ãs unidãdes de umã orgãnizãçã o nã terceirã dimensã o do cubo. (COSO, 2007) 

  

Figura 1 - Cubo do COSO ERM – (versão 2004) 

A- Componentes de gerenciãmento de riscos (fãce frontãl): ãmbiente interno, 

fixãçã o de objetivos, identificãçã o de eventos, ãvãliãçã o de riscos, respostã ã 

risco, ãtividãdes de controle, informãço es e comunicãço es e monitorãmento. 

B- Cãtegoriãs de objetivos (fãce superior do cubo): estrãte gico, operãcionãl, 

comunicãçã o e conformidãde. 

C- Ní vel Orgãnizãcionãl (fãce lãterãl do cubo): representã ã estruturã dã 

orgãnizãçã o (unidãde, ã reã, divisã o etc.). 

ISO 31000:2009 

A ISO 31000:2009 e  umã normã te cnicã que fornece princí pios e diretrizes gene ricãs 

pãrã ã gestã o de quãlquer tipo de risco e poderã  ser utilizãdã por quãlquer empresã 

pu blicã, privãdã por trãtãr-se de umã normã gerãl. Elã trãz umã ãbordãgem comum pãrã 

hãrmonizãr os processos de gestã o de riscos, podendo ser ãplicãdã em umã ãmplã gãmã 

de ãtividãdes, incluindo estrãte giãs, deciso es, operãço es, processos, funço es, projetos, 

produtos, serviços e ãtivos (ABNT, 2009). 

A gestã o de riscos, vistã sob ã o ticã destã normã te cnicã, requer um comprometimento 

forte e sustentãdo ã ser ãssumido pelã ãdministrãçã o dã orgãnizãçã o, necessitãndo-se 

pãrã tãnto de um plãnejãmento rigoroso e estrãte gico pãrã obter este comprometimento 

em todos os ní veis. Ale m disso, e  conveniente: o entendimento dã orgãnizãçã o e de seus 
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contextos externo e interno; o estãbelecimento de umã polí ticã de gestã o de riscos 

contendo clãrãmente os objetivos e o comprometimento dã orgãnizãçã o em relãçã o ã 

este temã; ã identificãçã o dos responsã veis (ãutoridãdes e compete nciãs); ã integrãçã o 

dos processos orgãnizãcionãis; ã ãlocãçã o de recursos e os mecãnismos de comunicãçã o 

e reportes internos e externos. 

 

Figura 2 - Processo de Gestão de Riscos – ISO 31000:2009 (ABNT, 2009) 

THE ORANGE BOOK 

“The Orange Book Management of Risk – Principles and Concepts” (Gerenciãmento de 

Riscos – Princí pios e Conceitos) e  um documento produzido e publicãdo pelo HM 

Treãsury do Governo Britã nico, ãmplãmente utilizãdo como principãl refere nciã do 

Progrãmã de Gerenciãmento de Riscos do Governo do Reino Unido, iniciãdo em 2001. 

(Brãsil, 2013)  

Apresentã umã introduçã o ão temã gerenciãmento de riscos com umã ãbordãgem 

simples e ãbrãngente, o que possibilitã compreender ãs orgãnizãço es que possuem 

diversos ní veis de mãturidãde em relãçã o ão temã. Propo e ã  orgãnizãçã o o 

gerenciãmento de riscos em diversos ní veis, como, por exemplo, no ní vel estrãte gico, de 

progrãmãs e de projetos e ãtividãdes. 

Cãbe ressãltãr que em 2013 o entã o Ministe rio do Plãnejãmento, Orçãmento e Gestã o 

promoveu umã introduçã o ão temã gerenciãmento de riscos no setor pu blico tomãndo 

como bãse o Orãnge Book ão produzir o Guiã de Orientãçã o pãrã o Gerenciãmento de 

Riscos, pãrã ãpoiãr o Modelo de Excele nciã do Sistemã de Gestã o Pu blicã (GESPU BLICA). 
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Nesse Guiã, o risco e  definido como “eventos ou condições incertas, que caso ocorram, 

podem Gerar impactos negativos (ameaças) ou positivos (oportunidades) nos objetivos de 

programas, projetos ou serviços a serem entregues à sociedade”. (BRASIL, 2013)  

O Modelo de Excele nciã do Sistemã de Gestã o Pu blicã propo e o gerenciãmento de risco 

como um conjunto de elementos inter-relãcionãdos, entre eles: processo de 

gerenciãmento de riscos (identificãçã o de riscos, ãnã lise e ãvãliãçã o de riscos, 

plãnejãmento dãs respostãs ãos riscos e implementãçã o, monitorãmento e controle de 

riscos), orgãnizãçã o estendidã, mãcro-ãmbiente de riscos e comunicãçã o e ãprendizãdo 

contí nuo. 

 

Figura 3 – Modelo de Gerenciamento de Riscos Adaptado (BRASIL, 2013) 

A Instrução Normativa Conjunta nº 01, de 10 de maio de 2016, publicada pelo MP e pela 

CGU, determinou a implantação do processo de gestão de riscos nos órgãos do âmbito 

da Administração Pública observados os componentes da estrutura de gestão de riscos 

elencados no modelo COSO ERM (ambiente interno, fixação de objetivos, identificação 

de eventos, avaliação de riscos, resposta a riscos, informação e comunicação, e 

monitoramento).  

Assim, é importante que a organização se apoie nas boas práticas de modelos 

conhecidos e adote um modelo padrão para sistematizar o processo de gestão de riscos. 

O modelo de Gerenciamento de Riscos e Controles Internos  a ser adotado no Ministério 

da Justiça é baseado na estrutura do COSO ERM, na Norma Internacional ISO 
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31000/2009 e nas boas práticas adotadas no setor público. A metodologia irá auxiliar 

as unidades do MJ na dinâmica do gerenciamento de riscos, dando-lhes a possibilidade 

de identificar potenciais ameaças ou oportunidades ao cumprimento dos seus objetivos. 

Normas da Administração Pública Federal 

No ã mbito dã Administrãçã o Pu blicã Federãl (APF), identificã-se um conjunto de 

normãs, leis e diretrizes relãcionãdo ão gerenciãmento de riscos e controles internos. 

Do mãrco regulãto rio relãcionãdo ã  essã temã ticã, destãcãmos, ã seguir, os principãis 

elementos que servirãm de refere nciã pãrã ã construçã o deste Mãnuãl. 

Co digo de Condutã E ticã, Portãriã nº 1.516, de 12 de setembro de 2006, que ãprovã o 

Código de Conduta Ética dos agentes públicos do Ministério da Justiça. As normãs 

estãbelecidãs no Co digo te m por finãlidãde regulãr, de formã detãlhãdã e de ãcordo com 

ãs especificidãdes dãs ãtividãdes desenvolvidãs, o comportãmento profissionãl de 

servidores e de todos os que prestãm serviços de formã contí nuã nos o rgã os do 

Ministe rio. 

Instruçã o Normãtivã Conjuntã CGU/MP Nº 1, de 10 de mãio de 2016, que dispo e sobre 

controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo 

Federal, e determinã ãos o rgã os e entidãdes que ãdotem medidãs pãrã ã sistemãtizãçã o 

de prã ticãs relãcionãdãs ã queles temãs. 

Portãriã nº 366, de 3 de mãio de 2017, que dispo e sobre ã instituição da Política de 

Gestão, de Governança, Integridade, Riscos e Controles Internos do Ministério da 

Justiça. Atuãlmente revogãdã, estã portãriã constituiu-se no mãrco iniciãl do 

gerenciãmento de riscos no Ministe rio ão estãbelecer os princí pios, diretrizes e 

responsãbilidãdes mí nimãs ã serem observãdos e seguidos pãrã ã gestã o, governãnçã, 

integridãde, riscos e controles internos ãos plãnos estrãte gicos, progrãmãs, projetos e 

processos do MJ.  

Portãriã nº 378, de 11 de mãio de 2017, que institui o processo de planejamento 

estratégico e o Comitê de Governança Estratégica do Ministério da Justiça. 

Atuãlmente revogãdã, estã portãriã definiu o processo de plãnejãmento estrãte gico 

constituí dã dãs etãpãs de elãborãçã o, monitorãmento, ãvãliãçã o e revisã o do 

plãnejãmento estrãte gico.  

Portãriã nº 675, de 14 de ãgosto de 2017, que ãprovã o Planejamento Estratégico do 

Ministério da Justiça para o quinquênio 2015-2019. Integrãm o plãnejãmento 
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estrãte gico do MJ os documentos essenciãis: cãdeiã de vãlor, mãpã estrãte gico, 

indicãdores e metãs; e, cãrteirãs de projetos estrãte gicos. 

Portãriã SE/MJ nº 1.684, de 10 de novembro de 2017, publicãdã no Boletim de Serviço 

nº 218, em 21 de novembro de 2017, que detãlhã o conteúdo dos documentos 

essenciais do Planejamento Estratégico do Ministério da Justiça pãrã o quinque nio 

2015-2019.   

Portãriã SE/MJ nº 1.775, de 08 de dezembro de 2017, publicãdã no Boletim de Serviço 

nº 233, de 12 de dezembro de 2017, que altera os Anexos II, III e IV dã Portãriã SE/MJ 

nº 1.684 de 10 de novembro de 2017, que detãlhã o conteúdo dos documentos 

essenciais do Planejamento Estratégico do Ministério da Justiça pãrã o quinque nio 

2015-2019.  

Portãriã MJ nº 31, de 17 de jãneiro de 2018, que ãprovã ã Política de Gestão, de 

Governança, Integridade, Riscos e Controles Internos do Ministério da Justiça. 

Estãbelece os princí pios, diretrizes e responsãbilidãdes mí nimãs ã serem observãdos e 

seguidos pãrã ã gestã o de governãnçã, de integridãde, de riscos e de controles internos 

ãos plãnos estrãte gicos, progrãmãs, projetos e processos do Ministe rio dã Justiçã–MJ, e 

revogã ã Portãriã nº 366, de 3 de mãio de 2017. 

Portãriã MJ nº 32, de 17 de jãneiro de 2018, que institui o Comitê de Gestão, 

Governança, Integridade, Riscos e Controle Interno. Estãbelece ãs compete nciãs e 

instãnciãs envolvidãs no processo de fãcilitãçã o dã implãntãçã o dã Polí ticã de gestã o, de 

governãnçã, de integridãde, de riscos e controles internos. 

Portãriã MJ nº 33, de 17 de jãneiro de 2018, que institui o processo de planejamento 

estratégico e o Comitê de Gestão Estratégica. Instituiu o processo de plãnejãmento 

estrãte gico do Ministe rio dã Justiçã e ã composiçã o e ãtribuiço es do Comite  de Gestã o 

Estrãte gicã. 

Resoluçã o do Comite  de Gestã o Estrãte gicã nº 2, de 10 de ãbril de 2018, publicãdã no 

Boletim de Serviço nº 66, de 11 de ãbril de 2018, que ãprovã ãs diretrizes para 

gerenciamento de riscos e controles internos no âmbito do Ministério da Justiça. 

Resoluçã o do Comite  de Gestã o Estrãte gicã nº 3, de 22 de mãio de 2018, publicãdã no 

Boletim de Serviço nº 94, de 24 de mãio de 2018, que ãprovã ãs diretrizes referentes 

ao modelo de relacionamento e responsabilidades entre as Instâncias de 

Supervisão do gerenciamento de riscos e controles internos no âmbito do 

Ministério da Justiça. 
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A Gestã o de Riscos no MJ 

A Administrãçã o Pu blicã possui diversãs cãrãcterí sticãs pro priãs que tornãrãm 

necessã riã ã ãdoçã o de prã ticãs de gestã o diferenciãdãs, e, pãrã isso, ã pãrticipãçã o do 

gestor nesse processo e  fundãmentãl pãrã melhor cuidãr do bem pu blico. 

 A gestã o de riscos e  um instrumento de governãnçã com o intuito de ãssegurãr o ãlcãnce 

dos objetivos estrãte gicos do setor pu blico. Apoiã os ãgentes pu blicos no cumprimento 

de suãs responsãbilidãdes de gerãr, preservãr e entregãr vãlor pu blico em benefí cio dã 

sociedãde (TCU, 2017). Nesse sentido, o Ministe rio dã Trãnspãre nciã e Controlãdoriã-

Gerãl dã Uniã o (CGU) e o Ministe rio do Plãnejãmento, Desenvolvimento e Gestã o (MP) 

publicãrãm ã Instruçã o Normãtivã Conjuntã MP/CGU nº 01, de 10 de mãio de 2016, ã 

quãl determinã ã todos os o rgã os e entidãdes do Poder Executivo Federãl ã ãdoçã o de 

medidãs pãrã ã sistemãtizãçã o de prã ticãs relãcionãdãs ã  gestã o de riscos, ãos controles 

internos e ã  governãnçã.  

O Modelo de Gerenciãmento de Riscos e Controles Internos dã Gestã o do Ministe rio dã 

Justiçã – MJ e  o conjunto de instrumentos, mecãnismos e ãgentes institucionãis que, com 

o propo sito de ãssegurãr o ãlcãnce dos objetivos estrãte gicos dã orgãnizãçã o, subsidiã ã 

tomãdã de decisã o, contribui pãrã o ãprimorãmento dos processos e mitigã ã ocorre nciã 

de possí veis desvios por meio de um gerenciãmento de riscos e controles internos dã 

gestã o eficãz.  

Ale m disso, os referidos elementos institucionãis viãbilizãm ã implementãçã o do 

gerenciãmento de integridãde, riscos e controles internos dã gestã o no ã mbito do 

ministe rio. Os principãis elementos do Modelo sã o os seguintes:  

 Polí ticã de Gestã o, Governãnçã, Integridãde, Riscos e Controles Internos; 

 Instã nciãs de Supervisã o; 

 Metodologiã de Gerenciãmento de Riscos e Controles Internos; 

 Soluçã o Tecnolo gicã. 

Política de Gestão, Governança, Integridade, Riscos e Controles Internos  

No Ministe rio dã Justiçã – MJ, ã Polí ticã de Gestã o, Governãnçã, Integridãde, Riscos e 

Controles Internos – PGGIRC, ãprovãdã por meio dã Portãriã Nº 31, de 17 de jãneiro de 

2018, instituiu um novo processo estrãte gico e fundãmentãl pãrã o O rgã o, com ã 

finãlidãde de estãbelecer os princí pios, ãs diretrizes e ãs responsãbilidãdes ã serem 

observãdos e seguidos por todãs ãs unidãdes do MJ pãrã o gerenciãmento de riscos e 
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controles internos dos plãnos estrãte gicos, progrãmãs, projetos e processos. A Polí ticã 

visã estruturãr os processos de gerenciãmento dos riscos e controles internos de formã 

que fiquem ãlinhãdos ão plãnejãmento estrãte gico e levem em considerãçã o ãs 

cãrãcterí sticãs especí ficãs e ã culturã orgãnizãcionãl do MJ. 

A Polí ticã ãplicã-se ãos o rgã os de ãssiste nciã diretã e imediãtã ão Ministro de Estãdo e 

ãos o rgã os especí ficos singulãres e entidãdes vinculãdãs ão MJ, ãbrãngendo os 

servidores, prestãdores de serviço, colãborãdores, estãgiã rios, consultores externos e 

quem, de ãlgumã formã, desempenhe ãtividãdes no Ministe rio.  

 

Figura 4  - Objetivos da PGGIRC/MJ 

Instâncias de Supervisão 

A responsãbilidãde pelo gerenciãmento de risco cãbe ã cãdã um de no s, ãgentes pu blicos, 

no desempenho dãs ãtividãdes nã unidãde de trãbãlho.  

Temos um papel a desempenhar na gestão de riscos. 

Os o rgã os/unidãdes te m, coletivãmente, ã responsãbilidãde e o dever de prestãçã o de 

contãs sobre o estãbelecimento dos objetivos dã orgãnizãçã o, ã definiçã o de estrãte giãs 

pãrã ãlcãnçãr esses objetivos e o estãbelecimento de estruturãs e processos de 

governãnçã pãrã melhor gerenciãr os riscos durãnte ã reãlizãçã o desses objetivos. 

Dessã formã, ã polí ticã de gestã o de riscos e controles internos contemplã ãs Instã nciãs 

de Supervisã o, que te m ã finãlidãde de ãssessorãr o Ministro de Estãdo nã definiçã o e 

•Salvaguardar e proteger 
bens, ativos e recursos 
públicos.

•Transparência e prestação de 
contas.

•Acesso tempestivo a 
informações quanto aos riscos.

•Proporcionar eficiência, 
eficácia e efetividade 
operacional.

•Execução ordenada, ética e 
econômica dos processos de 
trabalho.

•Agregar valor por meio da 
melhoria dos processos de 
tomada de decisão e 
tratamento dos riscos

•Atingimento dos objetivos 
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Missão 
Institucional

Processos de 
Trabalho

Conformidade 
com as leis e 

normas

Informações 
íntegras e 
confiáveis



A GESTÃO DE RISCOS NO MJ 
 

Pã ginã 13 

 

implementãçã o de diretrizes, polí ticãs, normãs e procedimentos, pãrã ãssegurãr ã 

existe nciã, o monitorãmento e ã ãvãliãçã o de um efetivo sistemã de gestã o de riscos, 

integridãde e controles internos ã fim de utilizãr ãs informãço es resultãntes desse 

sistemã pãrã ãpoiãr o processo deciso rio (TCU, 2014).  

As Instã nciãs de Supervisã o e ãs compete nciãs pãrã o gerenciãmento de riscos e controles 

internos estã o definidãs nã PGGIRC do MJ. Sã o Instã nciãs de Supervisã o do Ministe rio dã 

Justiçã:  

 Comite  de Gestã o Estrãte gicã – CGE, composto pelo Ministro de Estãdo 

dã Justiçã e pelos titulãres dos o rgã os de ãssiste nciã diretã e imediãtã ão 

Ministro, dos o rgã os especí ficos singulãres e dãs entidãdes vinculãdãs;  

 Comite  de Gestã o, Governãnçã, Integridãde, Riscos e Controles Internos 

– CGGIRC, composto por servidores com cãpãcitãçã o em temãs ãfetos ã 

gestã o, ã governãnçã, ã integridãde, ã riscos e ã controles internos, 

vinculãdos ã  Assessoriã Especiãl de Controle Interno-AECI e ã 

Coordenãçã o-Gerãl de Gestã o Estrãte gicã e Inovãçã o Institucionãl – 

CGGE, dã Secretãriã Executivã;  

 Unidãde de Gestã o, Governãnçã, Integridãde, Riscos e Controles Internos 

– UGGIRC, compostã, em cãdã Secretãriã do Ministe rio, pelo dirigente 

mã ximo e por servidores com cãpãcitãçã o nos temãs ãfetos ã gestã o, ã 

governãnçã, ã integridãde, ã riscos e ã controles internos; e  

 Gestor de Processos - todo e quãlquer responsã vel pelã execuçã o de um 

determinãdo processo de trãbãlho, inclusive sobre ã gestã o de riscos.  

O CGE com o ãpoio do CGGIRC terã  como responsãbilidãde principãl ã concepçã o, 

estruturãçã o e implementãçã o dã gestã o de riscos no Ministe rio.  Jã  os dirigentes 

mã ximos e demãis gestores de cãdã Unidãde de GGIRC ãpoiãrã o ã disseminãçã o dã 

culturã e ã gere nciã dos riscos dentro de suãs esferãs de responsãbilidãde, conforme ãs 

tolerã nciãs ã risco estãbelecidãs, ãlinhãdãs ão ãpetite ã risco do Ministe rio. 



A GESTÃO DE RISCOS NO MJ 
 

Pã ginã 14 

 

Sã o os gestores que terã o ã propriedãde dos riscos, cãbendo-lhes ã suã identificãçã o e o 

gerenciãmento em suãs ã reãs, conduzindo procedimentos de risco diãriãmente e 

mãntendo controles internos eficãzes sobre ãs operãço es. 

As responsãbilidãdes de cãdã instã nciã de supervisã o estã o resumidãs nã Mãtriz de 

Responsãbilidãdes do MJ. 

Processo de Gerenciamento de Risco e Controles Internos no MJ 

Segundo o Coso, o gerenciãmento de riscos corporãtivos e  o processo conduzido em umã 

orgãnizãçã o pelo Conselho de Administrãçã o, pelã diretoriã executivã e pelos demãis 

funcionã rios, ãplicãdo no estãbelecimento de estrãte giãs formulãdãs pãrã identificãr, em 

todã ã orgãnizãçã o, eventos em potenciãl, cãpãzes de ãfetãr ã referidã orgãnizãçã o, e 

ãdministrãr os riscos pãrã mãnte -los compãtí veis com o seu ãpetite ã risco e possibilitãr 

gãrãntiã rãzoã vel de cumprimento dos objetivos dã entidãde. 

O processo de Gerenciãmento de Riscos e Controles Internos no Ministe rio dã Justiçã 

consiste no conjunto de ãtividãdes inter-relãcionãdãs pãrã identificãçã o e ãvãliãçã o de 

riscos, plãnejãmento, implementãçã o e controle dãs respostãs ãos riscos. 

O processo de Gerenciãmento de Riscos e Controles Internos no Ministe rio dã Justiçã e  

composto por 5 fãse ou etãpãs (Figurã 5). 

Orientãdã pelã polí ticã e estãbelecidã pelo Comite  de Gestã o Estrãte gicã – CGE, ã gestã o 

de riscos no ã mbito do MJ e  integrãdã ão seu plãnejãmento estrãte gico (Anexo II). Assim, 

o ciclo temporãl de execuçã o do processo de gerenciãmento de risco ãcompãnhã o ciclo 

do processo de plãnejãmento estrãte gico do Ministe rio. 
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Figura 5 – Etapas da Metodologia de GRCI/MJ 

A Análise de Ambiente e Fixação de Objetivos tem por finãlidãde priorizãr os 

processos de trãbãlhos viãbilizãdores dos objetivos estrãte gicos do Ministe rio e 

identificãr os fãtores que podem interferir nã condiçã o que ã orgãnizãçã o tem de ãtingir 

seus resultãdos, bem como definir e estruturãr um conjunto de informãço es que servirã  

de ãpoio ã s demãis etãpãs do processo de gerenciãmento de riscos. 

Nã Identificação de Riscos sã o documentãdãs ãs cãrãcterí sticãs de todos os eventos 

ãssociãdos ãos processos de trãbãlho dãs unidãdes do MJ, priorizãdos nã etãpã ãnterior, 

que possãm comprometer ã cãpãcidãde de o Ministe rio ãlcãnçãr os resultãdos propostos 

em suã estrãte giã. 

A Avaliação de Riscos tem como objetivo mensurãr ã probãbilidãde dos riscos 

identificãdos ocorrerem, os seus impãctos sobre os objetivos e, ãindã, determinãr ã 

mãgnitude dos risco, elementos que servirã o de bãse pãrã ãs deciso es sobre o trãtãmento 

desses riscos.  

O Tratamento de Riscos envolve ã identificãçã o dãs ãlternãtivãs mãis ãdequãdãs pãrã 

modificãr o ní vel do risco (Respostã ão Risco) e o plãnejãmento do conjunto de medidãs 

ã serem implementãdãs pãrã trãtãr os riscos. 

A etãpã Informação, Comunicação e Monitoramentos tem por finãlidãde gãrãntir ã 

quãlidãde dã informãçã o e o ãcesso ãdequãdo pãrã que ãqueles que necessitãm dessãs 

informãço es possãm cumprir ãs suãs responsãbilidãdes. 
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Anã lise de Ambiente e Fixãçã o de Objetivos 

Nessã etãpã e  possí vel obter umã visã o ãbrãngente de todos os fãtores que podem 

influenciãr ã cãpãcidãde dã orgãnizãçã o de ãtingir os resultãdos esperãdos. O resultãdo 

dessã etãpã serã  o relãto conciso dos objetivos orgãnizãcionãis e crite rios especí ficos pãrã 

que se tenhã e xito, dos objetivos e do escopo dã gestã o de riscos e do conjunto de 

elementos-chãve pãrã ã estruturãçã o dã ãtividãde de identificãçã o dos riscos. E  

especiãlmente importãnte que o escopo sejã definido clãrãmente, pãrã que o restãnte do 

processo permãneçã dentro dos limites desejãdos. 

Nessã fãse, tendo como refere nciã os produtos do Plãnejãmento Estrãte gico do MJ, sã o 

coletãdãs, ãnãlisãdãs e documentãdãs informãço es sobre os objetivos ã serem ãtingidos 

e como fãzer pãrã ãlcãnçã -los, de modo ã identificãr e demonstrãr ãs cãrãcterí sticãs 

ãmbientãis e contextuãis dos principãis processos de trãbãlho dãs unidãdes do Ministe rio 

que contribuem pãrã ã consecuçã o dos projetos estrãte gicos e, consequentemente, 

ãlcãnce dos objetivos propostos nã estrãte giã do MJ. 

CONTEXTO  

Definidos pelã ãltã ãdministrãçã o, os objetivos de umã orgãnizãçã o, de ãcordo com 

Chiãvenãto, devem servir de direçã o ã todos os principãis plãnos, devem especificãr 

resultãdos desejãdos e os pontos finãis nos quãis se pretende chegãr, pãrã, ãssim, 

conhecer os pãssos intermediã rios. E  um momento do plãnejãmento, pãrte integrãnte dãs 

funço es ãdministrãtivãs, em que se perguntã “pãrã onde queremos ir?”.  

As funço es ãdministrãtivãs de umã orgãnizãçã o sã o desenvolvidãs dentro de um processo 

ãdministrãtivo, composto pelã interãçã o dãs funço es de plãnejãr, orgãnizãr, dirigir e 

controlãr.  

E  nã fãse do plãnejãmento que se desenvolve o processo pãrã ãlcãnçãr umã situãçã o 

futurã ãlmejãdã, que pode ser ã longo, me dio ou curto prãzo. Vãle ressãltãr que os 

objetivos fixãdos devem ser ãlcãnçã veis e mensurã veis. Ale m disso, eles precisãm estãr 

ãlinhãdos ã  missã o e ã  visã o dã orgãnizãçã o, pois, de ãcordo com o Coso, e  ã pãrtir dos 
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motivos dã suã existe nciã que ã ãltã ãdministrãçã o estãbelece os objetivos relãcionãdos 

ã s operãço es, ã  conformidãde e ã  comunicãçã o.  

Com relãçã o ãos ní veis de plãnejãmento, eles se estruturãm em estrãte gico, tã tico e 

operãcionãl. Nesse sentido, o Coso orientã que os objetivos sã o fixãdos no ní vel 

estrãte gico, estãbelecendo-se umã bãse pãrã os objetivos operãcionãis e, ãindã, 

ãcrescentã que eles sã o um pre -requisito pãrã identificãçã o eficãz de eventos, ãvãliãçã o 

de riscos e respostãs ã esses riscos. 

No ã mbito do Ministe rio dã Justiçã (MJ), e  por meio do Plãnejãmento Estrãte gico que se 

dã  o estãbelecimento, pãrã todã ã orgãnizãçã o, dos objetivos ã serem ãtingidos e de como 

fãzer pãrã ãlcãnçã -los. Conforme ãpresentãdo nã Figurã 6, ã elãborãçã o do Plãnejãmento 

Estrãte gico e  compostã por seis etãpãs, tendo como produto quãtro documentos 

essenciãis: ã cãdeiã de vãlor, o mãpã estrãte gico, os indicãdores e metãs e ã cãrteirã de 

projetos estrãte gicos. 

 

Figura 6 - Processo de Planejamento Estratégico do MJ 

No MJ, os objetivos do o rgã o estã o elencãdos no Mapa Estratégico 2015-2019. Forãm 

estãbelecidos, compãtibilizãdos com o PPA, os objetivos sob tre s dimenso es: 

fundãmentos, hãbilitãdores e sociedãde e Governo.  
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Tabela 1 – Dimensão X Objetivos Estratégicos 

DIMENSÃO OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

SOCIEDADE E GOVERNO 

Reduzir homicídios 

Reduzir o número de acidentes de trânsito nas rodovias federais que resultem em 
lesões graves e/ou mortes no trânsito 

Fortalecer o enfrentamento à criminalidade com enfoque em organizações criminosas, 
tráfico, corrupção, lavagem de dinheiro e atuação na faixa de fronteira 

Promover o acesso à justiça e proteger os direitos do cidadão 

HABILITADORES 

Aperfeiçoar a coordenação estratégica em segurança pública 

Promover sistema penal justo que viabilize a reintegração social 

Promover políticas públicas para a redução do impacto social do álcool e outras drogas 

Ampliar a escala e a efetividade das ações de defesa da concorrência e do consumidor 

Promover a execução da política nacional indigenista de forma sistêmica 

Aprimorar mecanismos de gestão do conhecimento e de preservação e difusão da 
memória arquivística nacional 

Aprimorar a gestão de convênios e congêneres em apoio à execução de políticas 
públicas 

FUNDAMENTOS 

Promover iniciativas de formação e educação contínua dos servidores 

Aprimorar e integrar a gestão institucional 

Aprimorar a gestão da logística e a infraestrutura interna 

Fortalecer e ampliar a estrutura e os serviços de TIC 

Pãrã ãvãliãr o ãlcãnce desses objetivos, forãm definidos Indicadores e Metas de 

resultãdo, pelos quãis se ãvãliã o sucesso dã estrãte giã.  

A Carteira de Projetos Estratégicos e  um conjunto de projetos que contribuem pãrã o 

ãlcãnce dos objetivos propostos nã estrãte giã. Esses projetos serã o gerenciãdos pelãs 

unidãdes e ãcompãnhãdos por todo o Ministe rio dã Justiçã, com o intuito de gãrãntir o 

sucesso dã estrãte giã. 

Adicionãlmente, ã Cadeia de Valor decompo e o Ministe rio dã Justiçã em suãs ãtividãdes 

de relevã nciã estrãte gicã, o que possibilitã compreender os principãis processos 

primã rios que o Ministe rio executã pãrã entregãr vãlor ã  sociedãde, ãssim como permite 

conhecer tãmbe m os processos de suporte e gerenciãmento que contribuem pãrã o 

funcionãmento dã orgãnizãçã o.  

https://justica.gov.br/Acesso/governanca/planejamento-estrategico/pdfs-planejamento-estrategico/repactuacao-indicadores-e-metas_publicacao-v5.pdf
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IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISES  

Nesse contexto, orientãdo pelã polí ticã e estãbelecido pelo Comite  de Gestã o Estrãte gicã 

– CGE, ã gestã o de riscos no ã mbito do MJ deve ser integrãdã ão plãnejãmento estrãte gico, 

ã s polí ticãs e ãos processos de trãbãlho executãdos pelã orgãnizãçã o, nã quãl o processo 

de trãbãlho constitui-se em elemento bãse pãrã ã ãplicãçã o dã metodologiã, mormente, 

nã identificãçã o de eventos de riscos, ãvãliãçã o de riscos e escolhã de ãço es mãis 

ãdequãdãs pãrã ãssegurãr o ãlcãnce dos objetivos estrãte gicos. 

Dessã formã, ã ãssociãçã o dos elementos ãpresentãdos nos quãtro documentos 

resultãntes do plãnejãmento estrãte gico do MJ - em especiãl, dã Cãrteirã de Projetos 

Estrãte gicos, onde e  explicitãdo o conjunto de projetos que contribuem pãrã o ãlcãnce dos 

objetivos propostos nã estrãte giã, ã  Cãdeiã de Vãlor, contendo os processos finãlí sticos e 

de suporte executãdos pelã orgãnizãçã o - estãbelece umã estruturã referenciãl 

orgãnizãdã em ní veis e define os processos de trãbãlho prioritã rios pãrã ãs demãis etãpãs 

do gerenciãmento de riscos.  

  
CADEIA DE 

VALOR 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 7 – Níveis da estrutura do gerenciamento de risco do MJ 

Assim, cãdã o rgã o/unidãde deve, ã pãrtir dã criãçã o de equipe formãlmente constituí dã 

com este propo sito, identificãr quãis os principãis processos de trãbãlho e como esses 
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Projeto Estratégico
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contribuem pãrã ã consecuçã o dos projetos dã Carteira de Projetos Estratégicos do MJ 

sob suã responsãbilidãde. 

Ale m disso, no sentido de conhecer e demonstrãr ãs cãrãcterí sticãs dos referidos 

processos de trãbãlho, entre outrãs, devem ser coletãdãs informãço es sobre ãs rotinãs e 

controles existentes e suãs formãs de execuçã o, os sistemãs informãtizãdos utilizãdos, o 

montãnte de recursos orçãmentã rios ou finãnceiros ãlocãdo (mãteriãlidãde), ãs 

vulnerãbilidãdes, frãquezãs, situãço es crí ticãs efetivãs ou potenciãis jã  identificãdãs 

(criticidãde) e ã importã nciã relãtivã ou o pãpel desempenhãdo pelo processo de trãbãlho 

no ãlcãnce dos objetivos estrãte gicos (relevã nciã). 

Adicionãlmente, e  importãnte que sejã procedidã ã ãnã lise dos fãtores internos e 

externos, nos quãis ã unidãde e seus processos de trãbãlho estã o inseridos. Pãrã tãnto, 

com enfoque nã identificãçã o dãs forçãs e frãquezãs, bem como dãs oportunidãdes e 

ãmeãçãs que podem impãctãr ãs ãtividãdes executãdãs, sugere-se ã utilizãçã o dã 

ferrãmentã Anã lise de SWOT. 

DOCUMENTAÇÃO DA ETAPA  

Estã etãpã consiste em documentãr ãs informãço es colhidãs ã pãrtir dã ãnã lise SWOT e 

do mãpeãmento dos processos, que formãm os ãrtefãtos. Apo s ã documentãçã o dos 

referidos ãrtefãtos, ã pro ximã etãpã serã  ã identificãçã o dos riscos. 

Análise de Ambiente e Fixação dos Objetivos 

Unidade 

 

Estrutura Organizacional 

 

Indicadores Estratégicos da Unidade 

Objetivo 
Estrãte gico 

Indicãdor Estrãte gico 

Descriçã o Finãlidãde Metã 
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Projetos Estratégicos da Unidade 

Objetivo 
Estrãte gico 

Projeto Estrãte gico 

Descriçã o Objetivo 

   

   

   

 

Processos de trabalho da Unidade 

Processo Mãcroprocesso Clientes Responsã vel 

    

    

    

 

Processos de trabalho priorizados 

Referenciã Processo de Trãbãlho Indicãdor/Projeto estrãte gico ãssociãdo 

Processo 1   

Processo 2   

Processo 3   

 

Processo 1 – Documentação do contexto 

Documentos consultados  

 

Relato sintético do contexto do Processo de trabalho 

- Rotinãs e controles existentes e suãs formãs de execuçã o 

- Sistemãs informãtizãdos utilizãdos 

- Mãteriãlidãde - montãnte de recursos orçãmentã rios ou finãnceiros ãlocãdo no 

processo. 

- Criticidãde - vulnerãbilidãdes, frãquezãs, situãço es crí ticãs, efetivãs ou potenciãis, jã  

identificãdãs. 

- Relevã nciã - importã nciã relãtivã ou o pãpel desempenhãdo pelo processo de 

trãbãlho no ãlcãnce dos objetivos estrãte gicos 
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Pãrã ãle m dos principãis produtos do Plãnejãmento Estrãte gico - a cadeia de valor, o 

mapa estratégico, os indicadores e metas e a carteira de projetos estratégicos - ãs informãço es 
ã serem coletãdãs poderã o ser obtidãs por meio de pesquisãs nos seguintes documentos ou 
instrumentos:  

 Regimento interno 
 Lei orçãmentã riã ãnuãl 
 Informãço es disponibilizãdãs nãs pã ginãs eletro nicãs 
 Entrevistãs com o gestor do Objetivo/A reã de Nego cio e dã Açã o de Governo 
 Relãto rios gerenciãis e de desempenho operãcionãl 
 Relãto rios, notãs e similãres dos o rgã os de controle (interno/externo) 
 Resoluço es de conselhos e ãtãs de reunio es de comite s 
 Sistemãs estruturãdores e corporãtivos do governo, que suportãm ãs ãtividãdes de 

plãnejãmento, gestã o e controle, tãis como SIOP, SIAFI, SIASG, SIEST, SIORG, SIAPE, SICONV, 
Sistemã Monitor e etc. 

 Regulãmentos, mãnuãis, orientãço es, fluxos 
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Identificãçã o dos Riscos 

O simples fãto de executãr ãlgumã ãtividãde ãbre ã possibilidãde de ocorre nciã de eventos 

ou situãço es cujãs conseque nciãs constituem oportunidãdes pãrã obter vãntãgens (lãdo 

positivo) ou entã o ãmeãçãs ão sucesso (lãdo negãtivo).  

Eventos sã o situãço es em potenciãl, de origem internã ou externã, que podem provocãr 

impãctos positivos ou negãtivos nã consecuçã o dos objetivos dã orgãnizãçã o. Os eventos 

negãtivos sã o denominãdos riscos, enquãnto os positivos, oportunidãdes. 

Pãrã que riscos possãm ser gerenciãdos e  necessã rio primeiro identificã -los pãrã, 

posteriormente, decidir o tipo de respostã e plãnejãr ã formã de trãtãmento ã ser dãdã ã 

esses riscos. 

Dessã formã, com o propo sito de conhecer os riscos inerentes ão cumprimento dos 

objetivos do MJ, estã etãpã do processo de gerenciãmento de riscos trãtã-se dã 

identificãçã o e dã documentãçã o dãs cãrãcterí sticãs (Figurã 8) de todos os eventos que 

possãm comprometer ã cãpãcidãde de o Ministe rio ãlcãnçãr os resultãdos propostos em 

suã estrãte giã.  

 

Figura 8 - Elementos básicos do Risco 

Emborã nã o hãjã umã clãssificãçã o de riscos que sejã consensuãl, exãustivã e ãplicã vel ã 

todãs ãs orgãnizãço es, ã clãssificãçã o de riscos em cãtegoriãs, ãle m de ãuxiliãr nã 

identificãçã o dos eventos, permite ã visã o dos tipos de risco mãis relevãntes com os quãis 

ã orgãnizãçã o pode se depãrãr. Conforme disposto nã IN Conjuntã MP/CGU Nº 01/2016 

e em normãtivos e orientãço es internãs, pãrã o mãpeãmento dos riscos, devem ser 

considerãdãs, entre outrãs possí veis, ãs seguintes tipologiãs de riscos:  

Em razão de
Causas 

do Risco
Algo pode 
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Evento 
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Efeito nos 
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a) Riscos operacionais: eventos que podem comprometer ãs ãtividãdes do 

o rgã o ou dã entidãde, normãlmente ãssociãdos ã fãlhãs, deficie nciã ou 

inãdequãçã o de processos internos, pessoãs, infrãestruturã e sistemãs;  

b) Riscos de imagem/reputação do órgão: eventos que podem 

comprometer ã confiãnçã dã sociedade (ou de pãrceiros, de clientes ou de 

fornecedores) em relãçã o ã  cãpãcidãde do o rgã o ou dã entidãde em cumprir 

suã missã o institucionãl;  

c) Riscos legais: eventos derivãdos de ãlterãço es legislãtivãs ou normãtivãs 

que podem comprometer ãs ãtividãdes do o rgã o ou dã entidãde;  

d) Riscos finãnceiros/orçãmentã rios: eventos que podem comprometer ã 

cãpãcidãde do o rgã o ou dã entidãde de contãr com os recursos orçãmentã rios 

e finãnceiros necessã rios ã  reãlizãçã o de suãs ãtividãdes, ou, ãindã, eventos 

que possãm comprometer ã pro priã execuçã o orçãmentã riã, como ãtrãsos no 

cronogrãmã de licitãço es; e 

e) Riscos para a integridade: riscos que configurem ãço es ou omisso es que 

possãm fãvorecer ã ocorre nciã de frãudes ou ãtos de corrupçã o. 

IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISES  

Conforme definido nessã metodologiã, ã identificãçã o dos riscos serã  reãlizãdã no ní vel 

dos processos de trãbãlho finãlí sticos e de suporte executãdos pelãs unidãdes do 

Ministe rio, especificãmente, os que contribuem pãrã ã consecuçã o dos projetos 

estrãte gicos e dãs metãs dos indicãdores, consequentemente, pãrã o ãlcãnce dos objetivos 

propostos nã estrãte giã. 

Dessã formã, ã equipe responsã vel pelã identificãçã o e documentãçã o dos riscos deve 

gãrãntir ã pãrticipãçã o de servidores que, ãle m dã condiçã o de ãplicãr ã metodologiã de 

gerenciãmento de riscos e controles internos, possuãm conhecimento e visã o holí sticã 

dãs compete nciãs e dos processos de trãbãlho dã unidãde, em seus diferentes ní veis, nã 

consecuçã o dos objetivos propostos nã estrãte giã do MJ. 

Assim, tendo como refere nciã ãs informãço es coletãdãs, ã equipe responsã vel irã  

identificãr os riscos ãssociãdos ãos processos de trãbãlho priorizãdos nã fãse de Análise 



IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 
 

Pã ginã 25 

 

do Ambiente e Fixação de Objetivos, sendo que ã declãrãçã o de cãdã risco, entre outros 

ãspectos, deve, necessãriãmente, contemplãr ã identificãçã o do evento de risco, suãs 

cãusãs e seus impãctos nos projetos e nos objetivos estãbelecidos no Plãnejãmento 

Estrãte gico do MJ.  

Adicionãlmente, e  indispensã vel conhecer, por meio dã ãvãliãçã o dos controles internos 

dã gestã o existentes, os principãis mecãnismos, instrumentos e ãgentes de controle que 

ãtuãlmente permitem o enfrentãmento do risco identificãdo, bem como o ní vel de 

confiãnçã desses controles. Assim, sã o exemplos de ãtividãdes de controles: ãprovãço es, 

confere nciãs, ãutorizãço es, verificãço es, vãlidãço es, conciliãço es, monitorãmento, trãvãs 

em sistemãs, segregãçã o de funço es, entre outrãs. 

De mãneirã gerãl, um risco estã  ãssociãdo ãos seguintes componentes: 

  Uma fonte de risco - ãquilo que tem o potenciãl intrí nseco de prejudicãr. 

 Um evento - ãlgo que ãcontece de tãl formã que ã fonte do risco tem um 

impãcto envolvido. 

 Uma causa – (o que  e por que ) normãlmente umã se rie de cãusãs diretãs 

e intrí nsecãs, pãrã ã presençã do perigo ou ocorre nciã do evento. 

 Uma consequência - resultãdo ou impãcto nos objetivos dã orgãnizãçã o. 

 Tipo de Risco - A clãssificãçã o de riscos em cãtegoriãs permite verificãr 

se os riscos relevãntes com os quãis ã orgãnizãçã o pode se depãrãr forãm 

considerãdos nã etãpã de identificãçã o dos riscos. A efetuãr o mãpeãmento 

dos riscos deverã o considerãr ãs seguintes tipologiãs de riscos:  

ã) riscos operãcionãis;  

b) riscos de imãgem/reputãçã o do o rgã o; 

c) riscos legãis; 

d) riscos finãnceiros/orçãmentã rios; 

e) riscos pãrã ã integridãde. 

 Controles e seus níveis de eficácia – conjunto de regrãs, procedimentos, 

diretrizes, protocolos, rotinãs e sistemãs informãtizãdos por meio do quãl o 

risco e  ãtuãlmente gerido. 
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Figura 9 – Componentes do Risco 

Esses componentes de risco nã o devem ser confundidos e precisãm ser identificãdos 

sepãrãdãmente.  

Técnicas de Identificação de Riscos 

E  importãnte utilizãr ferrãmentãs ãdequãdãs pãrã coletã de dãdos e informãço es que 

possibilitem ã identificãçã o de riscos. Entre ãs te cnicãs mãis utilizãdãs, podemos incluir: 

 Brainstorming: obter listã dos riscos ã pãrtir de umã reuniã o com equipe 

multidisciplinãr representãndo setores e compete nciãs diferentes dã 

orgãnizãçã o, com o ãpoio de um fãcilitãdor, com objetivo de identificãr riscos. 

 Entrevistas: entrevistãr ãs pãrtes interessãdãs e os especiãlistãs com o 

objetivo de identificãr riscos. 

 Análise de Listas de Verificação de Riscos: verificãr ãs listãs de riscos 

previãmente identificãdãs pelã orgãnizãçã o sobre processos ou progrãmãs 

similãres. Utilizãm-se liço es ãprendidãs e informãço es jã  cãtãlogãdãs pelã 

orgãnizãçã o. 

 Diagrama de causa e efeito: tãmbe m conhecido como espinhã de peixe 

ou diãgrãmã de Ishikãwã, e  umã te cnicã pãrã identificãçã o de umã possí vel 

cãusã rãiz de um problemã. No diãgrãmã, cãdã espinhã refere-se ã umã cãusã e 

Risco

Fonte de risco 

Evento de 
Risco

Causa 

Consequência

Tipo de 
Risco

Controles 
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ã cãbeçã refere-se ão problemã ã que ãs cãusãs levãm. Esse me todo pode ser 

ãplicãdo em workshops e brainstorming, pãrtindo dã identificãçã o de um 

problemã e em seguidã dãs suãs possí veis cãusãs. Ale m disso, tãmbe m pode ser 

utilizãdo em conjunto com o me todo dos “cinco porque s”, o que permite 

ãumentãr o grãu de profundidãde de cãdã cãusã ou “espinhã do peixe” ão se 

questionãr o porque  dãs cãusãs. 

Cãbe sãlientãr que estãs ãbordãgens nã o sã o mutuãmente excludentes, e umã 

combinãçã o de ãbordãgens e  sempre desejã vel. 

DOCUMENTAÇÃO E ARTEFATOS PREVISTOS  

O objetivo dã descriçã o dos riscos e  ãpresentã -los jã  identificãdos num formãto 

estruturãdo, por exemplo, ãtrãve s de umã tãbelã. Os formulã rios ãpresentãdos ã seguir 

podem fãcilitãr ã etãpã de ãvãliãçã o de riscos. A utilizãçã o de umã estruturã bem 

concebidã e  necessã riã pãrã gãrãntir um processo ãbrãngente de identificãçã o, descriçã o 

e ãvãliãçã o de riscos. Ao considerãr-se o impãcto e probãbilidãde de cãdã um dos riscos 

definidos nã tãbelã, deve ser possí vel identificãr os riscos-chãve e estãbelecer prioridãdes 

nã ãnã lise detãlhãdã dos mesmos. 

Tabela 2 - Formulário de Documentação de Riscos 

DESCRIÇÃO DO RISCO 

Fonte Elemento que tem o potencial intrínseco de prejudicar. 

Evento Situação potencial que faz a fonte do risco ter impacto nos objetivos. 

Causa Aquilo que faz com que o evento seja, exista ou aconteça 

Consequência Impacto nos objetivos 

Tipo do risco 
Operacionais, de imagem/reputação do órgão, legais, financeiros/orçamentários e 
para integridade. 

Controles 
Conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas e sistemas 
informatizados por meio dos quais o risco é atualmente gerido 
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Figura 10 – Modelo de Formulário de Identificação de Riscos do Processo 
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Fãzer ãs seguintes perguntãs sobre cãdã um dos processos de trãbãlho priorizãdos pode ãuxiliãr nã 

identificãçã o dos riscos ã eles ãssociãdos: 

1. Quãl e  ã fonte de cãdã risco? 

2. O que poderiã ãcontecer que pudesse  

2.1. ãumentãr ou diminuir ã consecuçã o eficãz dos objetivos? 

2.2. tornãr ã consecuçã o dos objetivos mãis ou menos eficiente? 

2.3. fãzer com que ãs pãrtes interessãdãs tomem ãtitudes que possãm 

influenciãr ã consecuçã o dos objetivos? 

2.4. gerãr benefí cios ãdicionãis? 

3. Quãl seriã o efeito nos objetivos? 

4. Quãndo, onde, por que , quãl ã probãbilidãde desses ocorrerem? 

5. Quem poderiã estãr envolvido ou sofrer o impãcto? 

6. Que controles existem ãtuãlmente pãrã trãtãr esse risco? 

7. O que poderiã fãzer com que o controle existente nã o surtisse o efeito desejãdo sobre o risco? 
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Avãliãçã o de Riscos 

Identificãdos os riscos, e  importãnte compreender o efeito combinãdo de suãs cãusãs e 

conseque nciãs nã reãlizãçã o dos objetivos dã orgãnizãçã o.  

Nesse sentido, os riscos sã o ãvãliãdos com bãse em dois ãspectos: ã probãbilidãde do 

risco ocorrer e o seu impãcto sobre um ou mãis objetivos. 

A ãvãliãçã o de risco deve considerãr ãs perspectivãs dãs pãrtes interessãdãs impãctãdãs 

pelo risco e, sempre que possí vel, ser suportãdã por evide nciãs objetivãs, fundãmentãdãs 

em umã identificãçã o bem reãlizãdã. 

Nesse contexto, estã etãpã, vãlendo-se dãs informãço es coletãdãs nãs etãpãs ãnteriores, 

tem como objetivo mensurãr ã probãbilidãde dos riscos identificãdos ocorrerem e os seus 

impãctos sobre os objetivos, bem como, ã pãrtir dã combinãçã o dos vãlores obtidos, 

determinãr o ní vel de cãdã um desses riscos (probãbilidãde x impãcto). 

IMPACTO E PROBABILIDADE - MENSURAÇÃO 

Impacto sã o os efeitos dã ocorre nciã de um risco. E  medido ãnãlisãndo-se o efeito do 

evento de risco, que terã  um ní vel de impãcto sobre o objetivo que desejã ser ãlcãnçãdo. 

Assim, deverã o ser considerãdos crite rios pãrã ã ãnã lise, como por exemplo: custo, prãzo, 

reputãçã o, quãlidãde, etc. 

Probabilidade e  ã chãnce de o risco ocorrer. E  medidã ãnãlisãndo-se ãs cãusãs ou o 

evento de risco considerãndo ãspectos, como, por exemplo, freque nciã observãdã ou 

esperãdã. 

A ãvãliãçã o dos riscos deve ser feitã utilizãndo-se me todos de ãnã lise quãntitãtivos, 

quãlitãtivos ou ã combinãçã o de ãmbos (semiquãntitãtivos), pãrã definir o ní vel de risco; 

e escãlãs, que ãuxiliãm nã mediçã o dãs probãbilidãdes e dos impãctos (muito bãixo, bãixo, 

provã vel, quãse certo, rãro, quãse impossí vel, etc.).  

Conforme estãbelecido nestã metodologiã do Ministe rio, nã ãvãliãçã o dos riscos 

identificãdos serã o utilizãdãs ãs escãlãs de clãssificãço es de probãbilidãde e impãcto 

conforme tãbelãs ãbãixo: 

 



AVALIAÇÃO DE RISCOS 
 

Pã ginã 31 

 

Tabela 3 - Escala de Impacto  

Impacto 
Descrição do impacto nos objetivos/projetos, caso o 

evento ocorra 
Peso 

Cãtãstro fico Impãcto nos objetivos/projetos de formã irreversí vel.  5 

Forte Impãcto nos objetivos de difí cil reversã o. 4 

Moderãdo Impãcto nos objetivos pore m recuperã vel. 3 

Frãcã Pequeno impãcto nos objetivos. 2 

Insignificãnte Mí nimo impãcto nos objetivos. 1 

 

Tabela 4 - Escala de Probabilidade 

Probabilidade Descrição da probabilidade, desconsiderando os 
controles 

Frequência Peso 

Muito Altã Evento esperãdo, repetitivo e constãnte. >90% 5 

Altã Evento usuãl, provãvelmente ocorrã. >50%<=90% 4 

Me diã Evento esperãdo, deve ocorrer em ãlgum momento. >=30% <=50% 3 

Bãixã Evento inesperãdo, pode ocorrer em ãlgum momento. >10% <=30% 2 

Muito Bãixã Evento extrãordinã rio. <10% 1 

 

Tendo como refere nciã ãs informãço es coletãdãs sobre os eventos de risco, suãs cãusãs e 

impãctos nos projetos, bem como os controles existentes, deverã  ser ãvãliãdo cãdã risco 

identificãdo nã fãse Identificação dos Riscos em relãçã o ãos ãspectos de probãbilidãde 

do risco ocorrer e o seu impãcto sobre um ou mãis objetivos do processo.  

Pãrã ãvãliãçã o dã probãbilidãde e do impãcto do risco, podem ser utilizãdãs ãs mesmãs 

ãbordãgens nã identificãçã o dos eventos de risco, tãis como, entrevistãs, workshops e 

seminã rios. Importãnte destãcãr que ã cãusã do risco e  o fãto gerãdor que motivã ã 

possibilidãde dã ocorre nciã do risco e que os controles sã o procedimentos ou ãtividãdes 

que visãm mitigãr ã possibilidãde dã ocorre nciã do risco. O controle reduz o risco 

inerente. Nã mensurãçã o dã probãbilidãde e do impãcto e  necessã rio considerãr como os 

controles existentes respondem ãos eventos de riscos identificãdos. 

Matriz de Risco - Nível do Risco e Incerteza 

O risco e  umã funçã o tãnto dã probãbilidãde como dos impãctos. Portãnto, o ní vel de risco 

e  expresso pelã combinãçã o dã probãbilidãde de ocorre nciã do evento e dãs suãs 

conseque nciãs, o quãnto ele pode ãfetãr os objetivos dã instituiçã o. 
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Dessã formã, utilizãndo-se me todos quãlitãtivo ou quãntitãtivo, sã o definidos os vãlores 

dãs dimenso es pãrã estimãr ã probãbilidãde e o impãcto (conseque nciã), tomãndo-se por 

bãse o objetivo ã ser ãlcãnçãdo. O produto dã probãbilidãde pelo impãcto e  umã formã de 

clãssificãr os riscos.  

 

Figura 11 – Função Nível do Risco 

Assim, serã  possí vel, ão enquãdrãr os riscos em umã mãtriz simples, utilizãndo-se do 

me todo quãlitãtivo, demonstrãr ã relãçã o entre o ní vel de risco e ãs vãriã veis que o 

compo e, o que gerã umã ordem de priorizãçã o, conforme exemplo ã seguir: 

  

Probabilidade 
baixa Impacto alto  

  

MÉDIO   

Probabilidade 
alta Impacto alto  

  

ALTO  

Probabilidade 

baixa Impacto 

baixo  

  

BAIXO   

Probabilidade 
alta  

Impacto baixo  

  

MÉDIO   
 

 
Figura 12 - Matriz de Riscos simples (BRASIL, 2010a).  

Probabilidade

Impacto

Nível 
do 

Risco

Probabilidade   
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A Tabela 5 - Matriz probabilidade x impacto tem por finãlidãde relãcionãr os ní veis de 

probãbilidãde e impãctos, pãrã definir o ní vel de risco: 

Tabela 5 - Matriz probabilidade x impacto 

          Impacto 

 

Probabilidade 

Insignificante 

(1) 

Fraco 

(2) 

Moderado 

(3) 

Forte 

(4) 

Catastrófico 

(5) 

(5) Muito Alta 

(>90%) 
Médio Médio Alto Extremo Extremo 

(4) Alta 

(>50% <=90%) 
Baixo Médio Alto Extremo Extremo 

(3) Média 

(>=30%<50%) 
Baixo Médio Médio Alto Alto 

(2) Baixa 

(>=10% <=30%) 
Baixo Baixo Médio Médio Médio 

(1) Muito Baixa 

(< 10%) 
Baixo Baixo Baixo Baixo Médio 

 

Tabela 6 - Escala para classificação de Níveis de Risco  

RB (Risco Baixo)  RM (Risco Médio)  RA (Risco Alto)  RE (Risco Extremo)  

1-4  5 – 11 12 – 15  16 – 25  

 
Tabela 7 - Matriz de Riscos  

P
R

O
B

A
B

IL
ID

A
D

E 

Muito Alta 
5 

5  
RM  

10  
RM  

15 
 RA  

20 
RE  

25  
RE  

Alta 
4 

4 
RB 

8 
RM  

12 
RA  

16 
 RE  

20  
RE  

Média 
3 

3  
RB  

6 
RM  

9 
RM  

12 
 RA  

15  
RA  

Baixa 
2 

2  
RB  

4  
RB  

6  
RM  

8  
RM  

10  
RM  

Muito Baixa 
1 

1  
RB  

2  
RB  

3  
RB  

4 
 RB  

5  
RM  

 

 

Insignificante 
1  

Fraco  
2  

Moderado 

3  
Forte 

4  
Catastrófico 

5 

Impacto 

Documentação e Artefatos Previstos 
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Figura 13 – Matriz de Riscos do Processo 
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O controle reduz o risco inerente.

Na mensuração da probabilidade e do impacto é necessário considerar como os controles
existentes respondem aos eventos de riscos identificados. Para tanto é indispensável a
avaliação dos referidos controles quanto aos:

Desenho do Controle

(1) Não há sistema de Controle;

(2) Há procedimento de controle para algumas atividades, porém informais;

(3) Controles não foram planejados formalmente, mas são executados de acordo com a
experiência dos servidores;

(4) É desenhado um sistema de controle integrado adequadamente planejado, discutido e
documentado. O sistema de controle vigente é eficaz, mas não prevê revisões periódicas;

(5) O sistema de controle é eficaz na gestão de riscos (adequadamente planejado, discutido,
testado e documentado com correções ou aperfeiçoamentos planejados de forma
tempestiva).

Operação do Controle

(1) Controle não executado;

(2) Controle parcialmente executado e com deficiências;

(3) Controle parcialmente executado;

(4) Controle implantado e executado de maneira periódica e quase sempre uniforme.
Avaliação dos controles é feita com alguma periodicidade;

(5) Controle implantado e executado de maneira uniforme pela equipe e na frequência
desejada. Periodicamente os controles são testados e aperfeiçoados.
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Trãtãmento de Riscos 

Conhecido o ní vel de risco, e  necessã rio estãbelecer ã estrãte giã que serã  ãdotãdã pãrã 

trãtãr o evento de risco. O trãtãmento de riscos envolve ã identificãçã o dãs opço es de 

trãtãmento desses riscos, ãvãliãçã o dessãs opço es e ã seleçã o dãs ãlternãtivãs mãis 

ãdequãdãs pãrã modificãr o ní vel do risco (Respostã ão Risco), bem como ã elãborãçã o 

do Plãno de Implementãçã o de Controles contemplãndo o conjunto de medidãs ã serem 

implementãdãs. 

Resposta aos Riscos 

De ãcordo com o COSO, ãs respostãs incluem evitãr, reduzir, compãrtilhãr ou ãceitãr os 

riscos. “Evitãr” sugere que nenhumã opçã o de respostã tenhã sido identificãdã pãrã 

reduzir o impãcto e ã probãbilidãde ã um ní vel ãceitã vel. “Reduzir” ou “Trãnsferir” reduz 

o risco residuãl ã um ní vel compãtí vel com ãs tolerã nciãs desejãdãs ão risco, enquãnto 

“Aceitãr” indicã que o risco inerente jã  estejã dentro dãs tolerã nciãs ão risco. Pãrã 

responder ãos riscos, em funçã o do ní vel de risco obtido nã mãtriz de risco, o modelo 

ãprovãdo pelo CGE/MJ propo e ã ãdoçã o dãs ãço es ãpresentãdãs nã Tãbelã 8. 

Tabela 8 -  Resposta ao Risco X Nível de risco residual 

Nível do Risco 
Resposta ao Risco 

Tipo  Ação  

Risco 
Baixo 

Indica que o nível de risco está 
dentro da tolerância a risco 

Aceitar 
Conviver com o evento de risco mantendo práticas e 
procedimentos existentes 

Risco 
Médio 

Indica que o nível de risco está 
próximo, mas não dentro da 
tolerância a risco 

Aceitar 
Conviver com o evento de risco mantendo práticas e 
procedimentos existentes 

Reduzir 
Adotar medidas para reduzir a probabilidade ou impacto 
dos riscos, ou ambos. 

Risco 
Alto 

Indica que o nível de risco está 
fora da tolerância a riscos e 
será reduzido a um nível 
compatível 

Reduzir 
Adotar medidas para reduzir a probabilidade ou impacto 
dos riscos, ou ambos. 

Transferir 
Reduzir a probabilidade ou impacto pela transferência ou 
compartilhamento de uma parte do risco (seguro, 
transações de hedge, ou terceirização da atividade etc.) 

Evitar 
Promover ações que evitem, eliminem ou atenuem 
urgentemente as causas e/ou efeitos. 

Risco 
Extremo 

Indica que o nível de risco está 
muito acima da tolerância a 
riscos. opções de respostas 
dificilmente irão reduzir a 
probabilidade e o impacto a 
níveis aceitáveis 

Reduzir 
Adotar medidas para reduzir a probabilidade ou impacto 
dos riscos, ou ambos. 

Transferir 
Reduzir a probabilidade ou impacto pela transferência ou 
compartilhamento de uma parte do risco (seguro, 
transações de hedge, ou terceirização da atividade etc.) 

Evitar 
Promover ações que evitem, eliminem ou atenuem 
urgentemente as causas e/ou efeitos. 
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Plano de Implementação de Controles 

Depois de selecionãdãs ãs respostãs pãrã cãdã risco, o pro ximo pãsso e  ã elãborãçã o dos 

plãnos ou estrãte giãs de trãtãmento de riscos. No referido plãno, sã o definidãs ãs ãço es 

necessã riãs pãrã ãssegurãr que ãs repostãs ãos riscos sejãm executãdãs.  

As ãço es ã serem implementãdãs pãrã trãtãr os riscos implicãrã o nã introduçã o de novos 

controles ou nã modificãçã o dos controles existentes. Pãrã tãnto, os seguintes ãspectos 

devem ser levãdos em considerãçã o: 

 

Assim, nã elãborãçã o do Plãno de Implementãçã o de Controles, cãdã ãçã o de trãtãmento 

do risco deve conter, pelo menos, os elementos ã seguir: 

1. Evento de Risco/Ní vel de Risco: produto dã probãbilidãde pelo impãcto, 

conforme mãtriz de risco obtidã nã fãse de Avaliação dos Riscos.  

2. Respostã ã Risco: opçã o de trãtãmento em funçã o do ní vel de risco residuãl, 

conforme o modelo ãprovãdo pelo CGE/MJ (Tãbelã 8). 

3. Controle Proposto: registrãr ã ãçã o ã ser implementãdã pãrã responder ão 

evento de risco.  

4. Tipo de controle proposto: preventivo, se ãtuã nã cãusã, ou corretivo, se ãtenuã 

o efeito.  

5. Objetivo do Controle Proposto: melhorãr o controle existente ou ãdotãr 

controle novo.  

6. A reã responsã vel pelã implementãçã o do controle proposto. 

Aspectos a 
serem 
considerados na 
implementação 
dos controles

A análise do custo/benefício da implementação do controle

Os requisitos legais e regulatórios

Os responsáveis pela implementação das ações

Os recursos requeridos

O cronograma de implementação
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7. Responsã vel pelã implementãçã o do controle proposto: gestor do processo ou 

servidor designãdo quãndo ã implementãçã o dã ãçã o.  

8. Como serã  implementãdo: informãr se por meio de projeto, melhoriã no 

sistemã, criãçã o de normã, plãno de continge nciã, etc.  

9. Intervenientes: outrãs ã reãs e servidores intervenientes nã ãçã o.  

10. Perí odo de execuçã o: dãtã previstã pãrã iní cio e pãrã ã conclusã o dã ãçã o. 

Visãndo ãuxiliãr o gestor nã proposiçã o dãs ãço es de trãtãmento, que irã o compor o Plãno 

de Implementãçã o de Controles, o Anexo IV ãpresentã umã listã de controles bã sicos. 

Documentação e artefatos previstos 

O Plãno de Implementãçã o de Controles documentã ãs ãço es e os novos controles dã 

gestã o que serã o ãdotãdos e deve conter ãs informãço es conforme tãbelã ã seguir: 

 

Figura 14 – Mapa de Riscos do Processo 
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Figura 15 – Plano de Implementação de Controles 
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Figura 16 – Plano de Implementação de Controles Detalhe 
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Informãçã o, Comunicãçã o e Monitorãmento 

Pãrã que o gerenciãmento de riscos e controles internos possã ãlcãnçãr seus objetivos, ã 

quãlidãde dã informãçã o e ã formã de comunicãçã o constituem-se em elementos crí ticos.  

O ãcesso ã  informãçã o ãdequãdãmente detãlhãdã, confiã vel, í ntegrã, oportunã, e de fã cil 

obtençã o e  vitãl pãrã que ãqueles que necessitãm dessãs informãço es cumprãm ãs suãs 

responsãbilidãdes. 

Aindã, o fluxo dãs comunicãço es deve permitir que informãço es fluãm em todãs ãs 

direço es e ãlcãnce todo o MJ. Todos os interessãdos devem ser informãdos dos 

direcionãmentos estrãte gicos estãbelecidos pelo Comite  de Gestã o Estrãte gicã e dãs 

responsãbilidãdes de cãdã um no processo, 

Ale m disso, ãs informãço es externãs relevãntes ãos processos tãmbe m devem ser 

considerãdãs e compãrtilhãdãs tempestivãmente. A comunicãçã o em direçã o ã  sociedãde 

tãmbe m e  objeto de controle, reduzindo riscos de respostãs inãdequãdãs ã s necessidãdes 

dã populãçã o. 

Nesse sentido, compãrtilhãr e comunicãr informãço es e  importãnte pãrã que os 

processos e ãs deciso es do gerenciãmento de riscos sejãm documentãdos em umã 

extensã o ãpropriãdã. Documentãr cãdã etãpã do processo de gestã o de riscos permite: 

(ã) mostrãr ã s pãrtes interessãdãs que o processo estã  sendo conduzido 

ãdequãdãmente; 

(b) fornecer evide nciãs de umã ãbordãgem sistemã ticã de identificãçã o e ãnã lise 

de riscos; 

(c) ãnãlisãr criticãmente ãs deciso es ou processos ; 

(d) desenvolver umã bãse de conhecimento de risco relãcionãdos ã  orgãnizãçã o; 

(e) fornecer ãos responsã veis pelã tomãdã de deciso es um plãno de gestã o de 

riscos; 

(f) oferecer um mecãnismo e umã ferrãmentã pãrã ã prestãçã o de contãs; e, 

(g) fãcilitãr o monitorãmento e ã ãnã lise crí ticã contí nuã. 

Aindã, o monitorãmento de todã ã estruturã de governãnçã e de gerenciãmento de riscos 

e controles internos permite que o MJ se certifique dã ãdequãçã o dessã estruturã ãos seus 
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objetivos estrãte gicos. Com bãse nesse monitorãmento, devem ser elãborãdos os 

Relãto rios dos Plãnos de Implementãçã o dos Controles, que serã o ãvãliãdos pelãs 

Instã nciãs de Supervisã o. Cãso sejãm percebidãs deficie nciãs ou vulnerãbilidãdes, 

recomendãço es serã o feitãs pelã instã nciã responsã vel pãrã um ãperfeiçoãmento dos 

instrumentos de gerenciãmento de riscos e controles internos. 

A comunicãçã o entre ãs Instã nciãs de Supervisã o do gerenciãmento de riscos e controles 

internos ocorre por meio dos ní veis de relãcionãmento delineãdos no Modelo de 

Relãcionãmento ã seguir. 

 
Figura 17 – Modelo de Relacionamentos das Instâncias de Supervisão 

O ní vel operãcionãl, representãdo pelo UGGIRC e pelo gestor do processo, poderã  ãcionãr 

o ní vel tã tico, representãdo pelo CGGIRC, pãrã orientãço es te cnicãs relãtivãs ão modelo 

de gerenciãmento de riscos e controles internos. Aindã, o ní vel operãcionãl serã  

responsã vel pelo reporte ão ní vel tã tico sobre o monitorãmento dãs ãço es definidãs no 

plãno de implementãçã o de controles e dãs ãço es de gerenciãmento de riscos e controles 

de formã ãmplã. 

O ní vel tã tico, representãdo pelo CGGIRC, poderã  ãcionãr e ser ãcionãdo pelo ní vel 

estrãte gico, representãdo pelo CGE, pãrã o monitorãmento dãs ãço es definidãs nã polí ticã 

de gestã o, governãnçã, integridãde, riscos e controles internos. 
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Monitoramento  

O Mãpã de Risco serã  ã principãl ferrãmentã de monitorãmento do processo de 

gerenciãmento de riscos e controle internos dã unidãde. Ale m dele, o Relãto rio do Plãno 

de Implementãçã o de Controles serã  de sumã importã nciã pãrã o ãcompãnhãmento dos 

trãbãlhos reãlizãdos pelã unidãde.  

Com o intuito de ãcompãnhãr ã implementãçã o dã estrãte giã, de identificãr possí veis 

desvios e de implementãr ãço es corretivãs, visãndo o ãlcãnce dos objetivos estrãte gicos, 

os Resultãdos do Plãno de Implementãçã o de Controles serã o ãvãliãdos e monitorãdos 

mensãlmente. 

Pãrã tãnto, ãs unidãdes do MJ deverã o elãborãr o Relãto rio do Plãno de Implementãçã o 

de Controles, o quãl deverã  conter informãço es sobre situãçã o dãs ãço es e dos trãbãlhos 

reãlizãdos em relãçã o ã riscos identificãdos pãrã os processos sob suã responsãbilidãde. 

As unidãdes devem estãbelecer indicãdores de ãcompãnhãmento dã implementãçã o dã 

metodologiã de gerenciãmento de riscos e controles internos, ãssim como desenvolver 

indicãdores pro prios pãrã o monitorãmento dã implementãçã o dos controles plãnejãdos. 

Sugerimos umã listã exemplificãtivã e nã o exãustivã de indicãdores que podem ser 

ãcompãnhãdos e reportãdos, tãis como: 

Tabela 9 -  Indicadores de acompanhamento GRCI 

Indicador Fórmula 

% controles implementados por processo  controles concluídos/total de controles do 

processo  

% controles em andamento por processo  controles em andamento/total de controles 

do processo  

% controles atrasados por processo  controles atrasados/total de controles do 

processo  

% controles não iniciados por processo  controles não iniciados/total de controles do 

processo 

 

Apo s implementãdos, os controles devem ser continuãmente ãvãliãdos ão longo do tempo 

no que diz respeito ão seu desenho e operãçã o.  

Como fonte de entrãdã pãrã ãs ãvãliãço es, poderã o ser utilizãdãs reclãmãço es e denu nciãs 

registrãdãs nã Ouvidoriã, relãto rios, recomendãço es ou demãndãs do Ministe rio dã 

Trãnspãre nciã e Controlãdoriã Gerãl dã Uniã o - CGU e do Tribunãl de Contãs dã Uniã o - 
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TCU, mudãnçãs nos objetivos estrãte gicos, mudãnçãs de normãs e regulãmentãço es, entre 

outrãs.  

Relatório 

Cãdã unidãde e  responsã vel por elãborãr um relãto rio sobre o gerenciãmento de riscos e 

controles internos pãrã ãs pãrtes interessãdãs. 

Assim, no sentido de gãrãntir ã integrãçã o ão processo de Plãnejãmento Estrãte gico do 

ministe rio e viãbilizãr o gerenciãmento dos riscos identificãdos, ãs unidãdes, por meio 

dãs UGGIRC, deverã o encãminhãr ãte  90 (noventã) diãs dã dãtã de ãprovãçã o do Plãno 

Estrãte gico do MJ, ou 60 (sessentã) diãs, nos cãsos de repãctuãçã o do referido Plãno, pãrã 

conhecimento dãs Instã nciãs de Supervisã o superiores, o relãto rio sobre o gerenciãmento 

de riscos e controles internos. 

O relãto rio, modelo sugerido no Anexo IV - Relãto rio de gerenciãmento de riscos e controles 

internos, deve conter minimãmente, ãle m do conjunto de ãrtefãtos, ãs seguintes seço es: 

introduçã o; estruturã orgãnizãcionãl dã unidãde; processos de trãbãlho dã unidãde e 

processos priorizãdos; metodologiã ãplicãdã; documentos de refere nciã; gerenciãmento 

de riscos e controles internos com inventã rio de riscos, ãvãliãçã o dos riscos e plãno de 

implementãçã o de controles.  
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Considerãço es Finãis 

O gerenciãmento de riscos pode ãjudãr ãs orgãnizãço es pu blicãs ã melhorãr ã suã 

eficie nciã, eficã ciã e efetividãde. Ale m de contribuir pãrã ãumentãr ã confiãnçã do 

cidãdã o: (ã) nã cãpãcidãde do Governo de entregãr os serviços prometidos; (b) no sistemã 

de governãnçã; e (c) e nã utilizãçã o ãdequãdã dos recursos pu blicos. 

Nesse sentido, o Ministe rio dã Justiçã vem instituindo diversãs medidãs pãrã 

implementãçã o do seu processo de gerenciãmento de risco. As principãis forãm ã 

instituiçã o dã Polí ticã de Gestã o, Governãnçã, Integridãde, Riscos e Controle Interno-

PGGIRC, ã criãçã o do Comite  de Gestã o, Governãnçã, Integridãde, Riscos e Controle 

Interno, e ã elãborãçã o do Mãnuãl do Gerenciãmento de Riscos. 

O Mãnuãl tem um pãpel centrãl no conjunto dãs medidãs ãdotãdãs. Ao sistemãtizãr e 

ãpresentãr o processo de gerenciãmento de risco e controles internos, ele precisã ser umã 

peçã que ãbordã o temã de umã formã ãbrãngente e simples. 

Assim, o propo sito deste mãnuãl e  fãcilitãr ã implãntãçã o e ãpoiãr ã ãplicãçã o do 

gerenciãmento de riscos e controles internos no ã mbito do MJ, trãzendo conceitos, 

definiçã o de metodologiãs, exemplificãço es, formãs, modelos, te cnicãs, sistemãs, entre 

outros. 

Cãbe sãlientãr que o Mãnuãl, ãssim como ã metodologiã de gerenciãmento de riscos, no 

decorrer do tempo, estã  em processo de ãprimorãmento continuo e sofrerã  modificãço es 

pãrã se ãdãptãr ão grãu de mãturidãde ãlcãnçãdo pelãs unidãdes do MJ e ã s novãs prã ticãs 

utilizãdãs. 
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Glossã rio 

 Accountability: conjunto de procedimentos ãdotãdos pelo Ministe rio dã Justiçã 

e pelos indiví duos que o integrãm pãrã evidenciãr ãs responsãbilidãdes inerentes 

ã s deciso es tomãdãs e ã s ãço es implementãdãs, incluindo ã sãlvãguãrdã de 

recursos pu blicos, ã impãrciãlidãde e o desempenho. 

 Análise SWOT: e  umã ãnã lise que permite ãvãliãr quesitos internos e externos 

de umã orgãnizãçã o. Seu nome e  um ãcro nimo dã siglã em ingle s pãrã forçãs 

(Strengths), frãquezãs (Weaknesses), oportunidãdes (Opportunities)  e ãmeãçãs 

(Threatens). 

 Apetite a risco: ní vel de risco que umã orgãnizãçã o estã  dispostã ã ãceitãr. 

 Atividades de controles internos: sã o ãs polí ticãs e os procedimentos 

estãbelecidos pãrã enfrentãr os riscos e ãlcãnçãr os objetivos do Ministe rio. 

 Avaliação de risco: processo de identificãçã o e ãnã lise dos riscos relevãntes pãrã 

o ãlcãnce dos objetivos do Ministe rio e ã determinãçã o de respostã ãpropriãdã. 

 Cadeia de Valor: e  um modelo que retrãtã ã mãneirã pelã quãl os diferentes 

processos orgãnizãcionãis se conectãm e se relãcionãm pãrã ã entregã de vãlor 

ãos clientes finãis. E  um mãpã dãs principãis ãtividãdes prãticãdãs pelo 

Ministe rio nã prestãçã o de serviços pãrã ã sociedãde, em suãs diferentes ã reãs 

de ãtuãçã o. 

 Carteira de Projetos Estratégicos: conjunto de projetos que contribuem pãrã o 

ãlcãnce dos objetivos. Esses projetos sã o gerenciãdos pelãs unidãdes e 

ãcompãnhãdãs por todo o Ministe rio. 

 Categoria de riscos: clãssificãçã o dos tipos de riscos definidos pelo Ministe rio 

que podem ãfetãr o ãlcãnce de seus objetivos, observãdãs ãs cãrãcterí sticãs de 

suã ã reã de ãtuãçã o e ãs pãrticulãridãdes do setor pu blico. 

 Consequência: resultãdo de um evento que ãfetã positivã ou negãtivãmente os 

objetivos do Ministe rio. 
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 Controle: quãlquer medidã ãplicãdã no ã mbito do Ministe rio pãrã gerenciãr os 

riscos e ãumentãr ã probãbilidãde de que os objetivos e metãs estãbelecidos 

sejãm ãlcãnçãdos. 

 Controles internos da gestão: processo que englobã o conjunto de regrãs, 

procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinãs de sistemãs informãtizãdos, 

confere nciãs e trã mites de documentos e informãço es, entre outros, 

operãcionãlizãdos de formã integrãdã pelos gestores e equipe de servidores, 

destinãdos ã enfrentãr os riscos e fornecer segurãnçã rãzoã vel de que os 

objetivos orgãnizãcionãis serã o ãlcãnçãdos. 

 Ética:  refere-se ãos princí pios morãis, sendo pre -requisito e suporte pãrã ã 

confiãnçã pu blicã. 

 Fraude: quãisquer ãtos ilegãis cãrãcterizãdos por desonestidãde, dissimulãçã o 

ou quebrã de confiãnçã. Estes ãtos nã o implicãm o uso de ãmeãçã ou de forçã 

fí sicã. 

 Gerenciamento de riscos: processo pãrã identificãr, ãvãliãr, ãdministrãr e 

controlãr potenciãis eventos ou situãço es e fornecer segurãnçã rãzoã vel no 

ãlcãnce dos objetivos do Ministe rio dã Justiçã. 

 Gestão da Integridade: conjunto de medidãs de prevençã o de possí veis desvios 

nã entregã dos resultãdos esperãdos pelã sociedãde. 

 Governança: combinãçã o de processos e estruturãs implãntãdãs pelã ãltã 

ãdministrãçã o do Ministe rio dã Justiçã, pãrã informãr, dirigir, ãdministrãr, ãvãliãr 

e monitorãr ãtividãdes orgãnizãcionãis, com o intuito de ãlcãnçãr os objetivos e 

prestãr contãs dessãs ãtividãdes pãrã ã sociedãde. 

 Governança no setor público: compreende essenciãlmente os mecãnismos de 

liderãnçã, estrãte giã e controle postos em prã ticã pãrã ãvãliãr, direcionãr e 

monitorãr ã ãtuãçã o dã gestã o, com vistãs ã  conduçã o de polí ticãs pu blicãs e ã  

prestãçã o de serviços de interesse dã sociedãde. 

 Identificação de riscos: processo de buscã, reconhecimento e descriçã o de 

riscos, que envolve ã identificãçã o de suãs fontes, cãusãs e conseque nciãs 
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potenciãis, podendo envolver dãdos histo ricos, ãnã lises teo ricãs, opinio es de 

pessoãs informãdãs e de especiãlistãs, e ãs necessidãdes dãs pãrtes interessãdãs. 

 Impacto: efeito resultãnte dã ocorre nciã do evento. 

 Incerteza: incãpãcidãde de sãber com ãntecede nciã ã reãl probãbilidãde ou 

impãcto de eventos futuros. 

 Indicadores: elementos de mediçã o do ãlcãnce dos objetivos definidos pãrã 

ãnã lise dã efetividãde dã estrãte giã. 

 Iniciativas:  medidãs ã serem ãdotãdãs pãrã o ãlcãnce dos objetivos. 

 Instâncias de Supervisão: constituí dos por Comite s ou servidores que te m 

como funçã o ãpoiãr e dãr suporte ãos diversos ní veis hierã rquicos do Ministe rio 

nã integrãçã o dãs ãtividãdes de gestã o, governãnçã, integridãde, riscos e 

controles internos nos processos e ãtividãdes orgãnizãcionãis. 

 Mapa Estratégico: representãçã o visuãl dã estrãte giã do Ministe rio dã Justiçã ã 

pãrtir dã combinãçã o e ã integrãçã o de objetivos. Formãdo por um conjunto de 

objetivos que formãm os propo sitos mãiores do Ministe rio. 

 Mensuração de risco: significã estimãr ã importã nciã de um risco e cãlculãr ã 

probãbilidãde e o impãcto de suã ocorre nciã. 

 Metas: resultãdos quãntitãtivo ou quãlitãtivo que o Ministe rio pretende 

ãlcãnçãr em um prãzo determinãdo, visãndo o ãtingimento de seus objetivos. 

 Método de priorização de processos: clãssificãçã o de processos bãseãdãs em 

ãvãliãçã o quãlitãtivã e quãntitãtivã, visãndo ão estãbelecimento de prãzos pãrã ã 

reãlizãçã o de gerenciãmento de riscos. 

  Monitoramento: processo de observãçã o sistemã ticã, verificãçã o e registro 

regulãr de umã ãtividãde, de modo que ãs informãço es gerãdãs constituãm um 

elemento de tomãdã de decisã o por pãrte do responsã vel pelo processo. 

 Nível de risco: mãgnitude de um risco, expressã em termos dã combinãçã o de 

suãs conseque nciãs e probãbilidãdes de ocorre nciã. 
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 Objetivos (estratégicos): os desãfios ã que ã orgãnizãçã o se propo e pãrã 

cumprir suã missã o e ãlcãnçãr suã visã o de futuro no cumprimento do pãpel 

institucionãl que lhe e  reservãdo.  

 Planejamento estratégico: documento que mãteriãlizã o plãno estrãte gico 

institucionãl de longo prãzo. 

 Plano de implementação de controles: documento elãborãdo pelo gestor pãrã 

registrãr e ãcompãnhãr ã implementãçã o de ãço es de trãtãmento ã serem 

ãdotãdãs em respostã ãos riscos ãvãliãdos. 

 Política de Gestão, Governança, Integridade, Riscos e Controles: declãrãçã o 

dãs intenço es e diretrizes do Ministe rio relãcionãdãs ã  gestã o, governãnçã, 

integridãde, riscos e controles.  

 Procedimento de controle: polí ticãs e procedimentos estãbelecidos pãrã 

enfrentãr os riscos e ãlcãnçãr os objetivos do Ministe rio. 

 Procedimentos de controle interno: procedimentos que o Ministe rio executã 

pãrã o trãtãmento do risco, projetãdos pãrã lidãr com o ní vel de incertezã 

previãmente identificãdo.  

 Processo de gestão de riscos: ãplicãçã o sistemã ticã de polí ticãs, procedimentos 

e prã ticãs de gestã o pãrã ãs ãtividãdes de identificãçã o, ãvãliãçã o, trãtãmento e 

monitorãmento de riscos, bem como de comunicãçã o com pãrtes interessãdãs 

em ãssuntos relãcionãdos ã risco. 

 Processo de Planejamento Estratégico: processo gerenciãl contí nuo e 

sistemã tico que objetivã definir ã direçã o ã ser seguidã pelo Ministe rio dã Justiçã, 

visãndo otimizãr suã relãçã o com o ãmbiente, por meio do ãlcãnce de objetivos 

propostos. Inclui ãs etãpãs de elãborãçã o, monitorãmento, ãvãliãçã o e revisã o. 

 Processo de trabalho: conjunto de ãtividãdes inter-relãcionãdãs ou interãtivãs, 

que trãnsformã insumos (entrãdãs) em produtos (sãí dãs). E  o elemento bãse 

pãrã ã ãplicãçã o dã metodologiã. 

 Proprietário do risco: pessoã ou entidãde com ã responsãbilidãde e ã 

ãutoridãde pãrã gerenciãr o risco. 
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 Probabilidade: possibilidãde de ocorre nciã de um evento. 

 Projetos: sã o definidos como um esforço temporã rio, com iní cio e te rmino 

definidos, cujo objetivo resultã em umã entregã formãl de um produto ou serviço 

u nico. 

 Resposta ao risco: quãlquer ãçã o ãdotãdã pãrã lidãr com risco, podendo 

consistir em: ãceitãr o risco por umã escolhã consciente; trãnsferir ou 

compãrtilhãr o risco ã outrã pãrte; evitãr o risco pelã decisã o de nã o iniciãr ou 

descontinuãr ã ãtividãde que dã  origem ão risco; ou mitigãr ou reduzir o risco 

diminuindo suã probãbilidãde de ocorre nciã ou minimizãndo suãs 

conseque nciãs. 

 Risco: possibilidãde de ocorre nciã de um evento que tenhã impãcto no 

ãtingimento dos objetivos dã orgãnizãçã o. 

 Riscos de imagem ou reputação do órgão: eventos que podem comprometer ã 

confiãnçã dã sociedãde ou de pãrceiros, de clientes ou de fornecedores, em 

relãçã o ã  cãpãcidãde do Ministe rio dã Justiçã em cumprir suã missã o 

institucionãl. 

 Riscos financeiros ou orçamentários: eventos que podem comprometer ã 

cãpãcidãde do Ministe rio dã Justiçã de contãr com os recursos orçãmentã rios e 

finãnceiros necessã rios ã  reãlizãçã o de suãs ãtividãdes, ou eventos que possãm 

comprometer ã pro priã execuçã o orçãmentã riã, como ãtrãsos no cronogrãmã de 

licitãço es. 

 Risco inerente: risco ã que umã orgãnizãçã o estã  expostã sem considerãr 

quãisquer ãço es gerenciãis que possãm reduzir ã probãbilidãde dos riscos ou seu 

impãcto. 

 Riscos legais: eventos derivãdos de ãlterãço es legislãtivãs ou normãtivãs que 

podem comprometer ãs ãtividãdes do Ministe rio. 

 Riscos operacionais: eventos que podem comprometer ãs ãtividãdes do 

Ministe rio dã Justiçã, normãlmente ãssociãdos ã fãlhãs, deficie nciã ou 

inãdequãçã o de processos internos, pessoãs, infrãestruturã e sistemãs. 
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 Risco residual: risco ã que umã orgãnizãçã o estã  expostã sem considerãr 

quãisquer ãço es gerenciãis pãrã o trãtãmento.  

 Riscos para a integridade: riscos que configurem ãço es ou omisso es que 

possãm fãvorecer ã ocorre nciã de frãudes ou ãtos de corrupçã o. 

 Tolerância ao risco: ní vel de vãriãçã o ãceitã vel quãnto ã  reãlizãçã o dos 

objetivos. 

 Tratamento de riscos: processo de estipulãr umã respostã ã risco. 
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Anexos 

Anexo I - Diãgrãmã do Gerenciãmento de Riscos no MJ 
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Anexo II - Mãcrovisã o do Processo de Gerenciãmento de Riscos do MJ 

 
Figura 18 – Macrovisão do Processo de Gerenciamento de Riscos do MJ 
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Anexo III - Mãtriz de Responsãbilidãdes 

 

 
Figura 19 – Matriz de Responsabilidades 
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Anexo IV - Relãto rio de gerenciãmento de riscos e controles internos 
Unidade 

 

Estrutura Organizacional 

 

Indicadores Estratégicos da Unidade 

Objetivo Estrãte gico 
Indicãdor Estrãte gico 

Descriçã o Finãlidãde Metã 
    
    

 

Carteira de Projetos Estratégicos da Unidade 

Objetivo Estrãte gico 
Projeto Estrãte gico 

Descriçã o Objetivo 
   
   

 

Processos de Trabalho da Unidade 

Processo de Trãbãlho Entregã Clientes Mãcroprocesso 
    
    

 

Documentos de Referência 

Ref. Documento Descriçã o do Conteu do 
   
   

 

Processos Priorizados 

Ref. Processo de Trãbãlho Indicãdor/Projeto estrãte gico ãssociãdo 
Processo 1   
Processo 2   

 

Processo 1 - Informações Coletadas 

- Rotinãs e controles existentes e suãs formãs de execuçã o 

- Sistemãs informãtizãdos utilizãdos 

- Mãteriãlidãde 

- Criticidãde 

- Relevã nciã 
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Mapa de Riscos do Processo 
Unidade: 

Processo de Trabalho: 

Responsável pela Análise: 

Data da Análise: 

Identificação dos Riscos Avaliação dos Riscos 
Resposta ao 

Risco 
# 

Evento 
de Risco 

Causa Impacto 
Tipo do 

Risco 
Controles 
Existentes 

Probabilidade Impacto 
Nível de 

Risco 
Prioridade 

do Risco 
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Plano de Implementação de Controles 
Unidade: 

Processo de Trabalho: 

Responsável pela Análise: 

Data da Análise: 

# Risco 
Nível 

de 
Risco 

Tratamento do Risco 

Resposta 
ao Risco 

Controle Proposto 
Tipo de 

Controle 
Mecanismo de 

implementação 
Responsável 

Prazo 

Início Fim 
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Anexo V – Controles Bã sicos 

Fator Subfator Controles Básicos 

Pessoãs Cãrgã de Trãbãlho Plãnejãmentos de longo, me dio e curto prãzos 

Acordo de Trãbãlho 

Pesquisã de Climã Orgãnizãcionãl 

Reunio es Pãrticipãtivãs 

Compete nciã Identificãçã o dã Necessidãde de Conhecimento / Hãbilidãdes 

Atividãdes de Treinãmento 

Normãs e Procedimentos Internos 

Ferrãmentãs de ãutoãvãliãçã o de Conhecimento / Hãbilidãdes 

Ambiente Orgãnizãcionãl Pesquisã de Climã Orgãnizãcionãl 

Condiço es Ambientãis 

Comunicãçã o com ã Administrãçã o 

Processo de Gerenciãmento de Equipes 

Condutã Vãlores E ticos e Normãs de Condutã dã Empresã 

Alçãdãs e Limites 

Mecãnismos de Motivãçã o/Recompensã /Puniçã o – Prã ticãs de Disciplinã e 
Demissã o 

Reconhecimento de Responsãbilidãde por Escrito 

Confere nciãs e Autorizãço es 

Rodí zio de Funcionã rios 

Segregãçã o de Funço es 

Testes de Conformidãde 

Cãnãis de Comunicãçã o – Com clientes 

Processos Comunicãçã o Internã Cãnãis de Comunicãçã o – Com funcionã rios 

Normãs e Procedimentos Internos 
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Modelãgem Ferrãmentãs pãrã Anã lise e Melhoriã Contí nuã de Processos 

Metodologiã de Autoãvãliãçã o de Riscos e Controles 

Metodologiã de Desenvolvimento de Produtos e Serviços – CARPIS 

Vãlidãço es – Bãcktesting 

Normãs e Procedimentos Internos 

Metodologiã de Autoãvãliãçã o de Riscos e Controles 

Mecãnismos de Monitorãmento e Reporte 

Segurãnçã Fí sicã Mecãnismos de Segurãnçã Fí sicã 

Controles de Acesso Fí sico 

Mãnutençã o de Equipãmentos 

Adequãçã o ã  Legislãçã o Testes de Conformidãde 

Normãs e Procedimentos Internos 

Ambiente Tecnolo gico Segurãnçã Lo gicã Polí ticãs e Diretrizes 

Controles de Acesso Lo gico 

Arquivo e Preservãçã o de Registros 

Infrãestruturã e Tecnologiã Mãnutençã o de Equipãmentos 

Lãyout de formulã rios e Sistemãs 

Plãnos de Continge nciã 

Vãlidãço es - Bãcktesting 

Atividãdes de Treinãmento 

Comunicãçã o Plãnos de Continge nciã 

Mãnutençã o de Equipãmentos 

Eventos Externos Desãstres Nãturãis e Cãtã strofe Plãnos de Continge nciã 

Atividãdes de Treinãmento 

Ambiente Regulãto rio Anã lise dã Conjunturã Polí ticã e Econo micã Nãcionãl e Internãcionãl 

Ambiente Sociãl Anã lise dã Conjunturã Polí ticã e Econo micã Nãcionãl e Internãcionãl 

Fornecedores Controles de Serviços Terceirizãdos 
 


